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Um plano de educação pretende ser a linha de frente 

para que os princípios educacionais se traduzam em 

políticas consistentes com base em uma rigorosa 

radiografia dos problemas da educação e, portanto, 

atende tanto a princípios quanto a regras dentro de 

uma normatividade jurídica posta (Cury, 2013). 
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O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ANASTÁCIO/MS (2015-2025): 

DESAFIOS E PERSPECTIVAS DA GESTÃO DEMOCRÁTICA À COMISSÃO 

MUNICIPAL DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

RESUMO 

A presente Dissertação de Mestrado tem por tema o planejamento educacional brasileiro e por 

objeto de pesquisa o Plano Municipal de Educação de Anastácio/MS (PME 2015-2024) no que 

tange à Meta 19. O objetivo geral é analisar o PME de Anastácio/MS consubstanciado aos 

desafios e perspectivas da gestão democrática ao monitoramento e avaliação da Comissão 

Municipal de Monitoramento e Avaliação (CMMA). Metodologicamente, adotou-se a 

abordagem qualitativa por meio da pesquisa bibliográfica e documental.  Para tanto, 

sistematiza-se a organização da pesquisa em etapas, que validam a literatura pesquisada e 

organização para se alcançar os objetivos propostos, quais sejam: a) a política de planos 

decenais, integrando o planejamento educacional; b) a democracia; c) a gestão e; d) o 

monitoramento e avaliação do PME. Além disso, foi sistematizada a verificação do objeto de 

pesquisa nas produções científicas, com buscas em 3 portais:  Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD), e 

no Portal da Rede de Estudos e Pesquisas sobre Planejamento e Gestão Educacional 

(REPLAG), além das capturas de artigos acerca do tema, no Portal Scientific Electronic Library 

Online (Scielo). Como resultados, o estudo evidenciou que os Planos Municipais de Educação, 

inclusive o PME/Anastácio/MS, são fortemente influenciados por decisões político-partidárias, 

mesmo quando disfarçadas por um discurso técnico ou neutro. No período de 2015 a 2024, 

observou-se uma “continuidade descontínua” das políticas públicas educacionais, conforme 

apontado por Vieira (2000), e uma prevalência de interferência política na constituição e 

atuação da CMMA. Constatou-se que a gestão democrática enfrenta desafios estruturais, como 

a fragilidade da autonomia escolar, a recorrente participação de atores ligados à Secretaria 

Municipal de Educação, a ausência de formação continuada e a desarticulação dos conselhos. 

Além disso, identificou-se que o processo seletivo para gestores escolares, embora previsto no 

PME, tem sido influenciado por interesses políticos locais, comprometendo a legitimidade do 

modelo proposto. A adoção de critérios de mérito e desempenho tem reforçado desigualdades, 

esvaziando a participação da comunidade e distanciando-se da proposta de uma gestão 

verdadeiramente democrática. Apesar disso, o PME aponta caminhos possíveis, ainda que 

pouco consolidados, como o fortalecimento dos conselhos escolares, a formação continuada, a 

avaliação participativa e a descentralização com autonomia. A presente Dissertação, embora 

não ofereça respostas definitivas, contribui com elementos analíticos relevantes para aprimorar 

a CMMA e fortalecer a gestão democrática no município, recomendando que futuras pesquisas 

ampliem o estudo ao campo empírico e possibilite voz aos sujeitos envolvidos no processo. 

 

 

 Palavras-chave: Política Educacional; Planos Decenais; Planejamento Educacional; Gestão 

Educacional; Meta 19. 

 

 

 



 

 

 

THE MUNICIPAL EDUCATION PLAN OF ANASTÁCIO/MS (2015-2025): 

CHALLENGES AND PERSPECTIVES OF DEMOCRATIC MANAGEMENT TO THE 

MUNICIPAL MONITORING AND EVALUATION COMMITTEE 

 

ABSTRACT 

This Master's Dissertation has as its theme Brazilian educational planning and as its research 

object the Municipal Education Plan of Anastácio/MS (PME 2015-2024) regarding Goal 19. 

The general objective is to analyze the PME of Anastácio/MS embodied in the challenges and 

perspectives of democratic management for monitoring and evaluation of the Municipal 

Monitoring and Evaluation Commission (CMMA). Methodologically, a qualitative approach 

was adopted through bibliographic and documentary research. To this end, the organization 

of the research is systematized in stages, which validate the researched literature and 

organization to achieve the proposed objectives, which are: a) the policy of ten-year plans, 

integrating educational planning; b) democracy; c) management and; d) monitoring and 

evaluation of the PME. Furthermore, the verification of the research object in scientific 

productions was systematized, with searches in 3 portals: Coordination for the Improvement of 

Higher Education Personnel (CAPES) and Digital Library of Theses and Dissertations 

(BDTD), and in the Portal of the Network of Studies and Research on Educational Planning 

and Management (REPLAG), in addition to the capture of articles on the subject, in the 

Scientific Electronic Library Online Portal (Scielo). As a result, the study showed that the 

Municipal Education Plans, including the PME/Anastácio/MS, are strongly influenced by 

political-partisan decisions, even when disguised by a technical or neutral discourse. In the 

period from 2015 to 2024, a “discontinuous continuity” of public education policies was 

observed, as pointed out by Vieira (2000), and a prevalence of political interference in the 

constitution and performance of the CMMA. It was found that democratic management faces 

structural challenges, such as the fragility of school autonomy, the recurring participation of 

actors linked to the Municipal Department of Education, the lack of ongoing training, and the 

disarticulation of the councils. In addition, it was identified that the selection process for school 

managers, although provided for in the PME, has been influenced by local political interests, 

compromising the legitimacy of the proposed model. The adoption of merit and performance 

criteria has reinforced inequalities, weakening community participation and distancing itself 

from the proposal for truly democratic management. Despite this, the PME points to possible 

paths, although not very consolidated, such as strengthening school councils, ongoing training, 

participatory assessment, and decentralization with autonomy. The dissertation, although it 

does not offer definitive answers, contributes with relevant analytical elements to improve the 

CMMA and strengthen democratic management in the municipality, recommending that future 

research expand the study to the empirical field and enable voice to the subjects involved in the 

process. 

Keywords: Educational Policy; Ten-Year Plans; Educational Planning; Educational 

Management; Goal 19. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente Dissertação de Mestrado em Educação está inserida no Programa de Pós-

Graduação em Educação1 (PPGEdu) da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) e 

tem por tema o planejamento educacional brasileiro representado pelos planos decenais de 

educação (Plano Nacional de Educação - PNE, Plano Estadual de Educação – PEE e Plano 

Municipal de Educação - PME).  

O objeto de pesquisa pauta sobre o PME de Anastácio/MS, no que tange à Meta 19. 

Meta esta  que trata da  gestão democrática da educação consubstanciada à  Comissão de 

Monitoramento e Avaliação (CMMA) a partir da sua instituição e no entretempo 2015-2024. 

Ressanta-se que o recorte temporal da pesquisa é estabelecido com base no ciclo de 

gestão da administração municipal eleita em 2 mandatos consecutivos, quais sejam: 17º 

(01/01/2017 a 31/12/2020) e 18° (01/01/2021 a 31/12/2024), do Prefeito Nildo Alves de Albres, 

considerando o impacto direto das decisões políticas locais na implementação, no 

monitoramento e na avaliação do Plano Municipal de Educação (PME).  

É importante mencionar o mandato anterior de Douglas Figueiredo, que exerceu dois 

mandatos como prefeito de Anastácio. O primeiro mandato (2010-2012), assumiu a prefeitura 

em outubro de 2010, após o falecimento do então prefeito Cláudio Valério, de quem era vice-

prefeito. No segundo mandato (2013-2016), ocorreu a instituição do PME local nessa gestão. 

Em consonância com Oliveira (2020), os ciclos políticos, representados pelos mandatos 

eletivos, exercem forte influência na continuidade e efetividade das políticas públicas, 

especialmente na área da educação, nas quais as mudanças de governo podem interromper ou 

redirecionar processos de implementação e avaliação de planos educacionais. 

Pelo exposto, apresenta-se questão norteadora dessa Dissertação de Mestrado: com base 

no PME de Anastácio/MS, quais os desafios e perspectivas apresentada nos relatórios da 

CMMA  frente à gestão democrática da educação? 

Essa Dissertação de Mestrado vincula-se à Linha de Pesquisa Políticas e Gestão da 

Educação e compõe Projeto de Pesquisa em Rede intitulado “Monitoramento dos Planos 

Decenais de Educação dos estados de Mato Grosso do Sul (MS) e Paraná (PR), subsidiada pela 

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato 

 
 

1 Indicado para maior conhecimento do Programa de Pós-Graduação em Educação, o Livro: A UFGD na memória 

científica: contribuições do programa de pós-graduação em educação (Real e Marques, 2020). 
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Grosso do Sul (FUNDECT), bem como o Projeto de Pesquisa “Monitoramento e Avaliação de 

Planos Decenais de Educação: do nacional ao local (Cadastrado na PROPP/UFGD).  

O interesse por pesquisar o planejamento educacional enquanto condutor da política 

educacional, focando na  gestão democrática se deu ao longo da formação acadêmica, aliados 

à participação da formação para a elaboração/formulação do Plano Municipal de Educação de 

Anastácio/MS, do qual houve cooperação do pesquisador, motivo que levou este pesquisador a 

escolher como locus o Município de Anastácio/MS. 

Anastácio/MS é um município que conecta-se com Aquidauana, unidos pela  Ponte da 

Amizade que cruza o Rio Aquidauana. Sua população de acordo com o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE)2 em 2022 alcançou 24.114 habitantes. O Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) é de 0,774 conforme o Atlas Brasil/Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (2024).  

Além disso, o município de Anastácio/MS tem como singularidade uma Aldeia 

Indígena da etnia Terena, situada na área urbana. Faz parte da sua territorialidade rural os 

assentamentos, sítios, colônias, chácaras e fazendas.  

Aprovado em 19 de junho de 2015 pela Câmara Municipal de Anastácio/ MS, o PME 

se estabelece como documento legal da gestão educacional de Anastácio/ MS, ancorado pela 

lei maior do PNE  2014/2024.  

O PME de Anastácio/MS (Anastácio, 2015) prescreve em seu art. 6º, item III, que os 

resultados do monitoramento e das avaliações do cumprimento e das Metas serão divulgadas 

anualmente. Logo, tem-se o período de análise dessa investigação, dentro do tempo histórico 

da pesquisa,  sete Relatórios de monitoramento e sete Relatórios de avaliação. 

Porém,  o prescrito na Lei não foi cumprido. Consta nos resultados do Portal Mec3 que 

disponibiliza os Relatórios Subnacionais de Monitoramento e Avaliação do PME/ 

Anastácio/MS, apenas o ano de 2019, ação contraditória às publicações, visto que os Relatórios 

de Monitoramento deveriam ser anuais e os Relatórios de Avaliação, bienais.  

No que se refere aos Relatórios de Monitoramento do PME de Anastácio/MS, os 

arquivos que ali se estabelecem são dois, quais sejam:  Relatório de Monitoramento de 2017 

publicado em 2019, conforme Anexo 2 e, Relatório de Monitoramento referente a 2018-2019, 

datado do ano de 2020, conforme Anexo 3.  

 
 

2 Disponível em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/ms/anastacio.html. Acesso em: 27 jan. 2025. 
3 Disponível em: https://simec.mec.gov.br/pde/relatorioMonitoramento.php#. Acesso em 23 ago. 2024.  

https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/ms/anastacio.html
https://simec.mec.gov.br/pde/relatorioMonitoramento.php
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Quanto aos Relatórios de Avaliação desse PME, não há nenhum apensado na referida 

plataforma, sendo carregados nesse espaço, os mesmos Relatórios de Monitoramento e, como 

demonstra a Agenda de Trabalho4 do município de Anastácio-MS conforme Anexo 6, o 

primeiro Relatório de Avaliação deveria organizar-se até 2018. 

Como preconiza Rua (2019), muitos municípios enfrentam dificuldades estruturais, 

técnicas e políticas que comprometem a realização da avaliação dos Planos Municipais de 

Educação, revelando uma distância significativa entre o que é previsto legalmente e o que é 

efetivamente implementado na prática local. 

É nesse cenário que são pensadas as políticas educacionais, razão pela qual torna-se 

pertinente conceituá-la, pois a partir daí que se carrega o conceito de planejamento educacional, 

de planos decenais e, por fim, de gestão democrática. 

A política é compreendida em Palumbo (1994) como alvo em movimento, em razão de 

seu caráter dinâmico, processual e complexo, uma vez que se desenvolve no bojo de relações 

entre diferentes segmentos da sociedade, afetando a vida de todos os cidadãos e também sendo 

afetada por eles, empreendendo, nesta Tese, como aspectos político-normativos. 

 Já a política educacional é, antes de tudo, pública e de corte social (Azevedo, 2004) e, 

para essa pesquisa, assume o conceito com base em Palumbo (1994), por concebê-la como 

conjunto de decisões políticas e diretrizes gerais que objetiva nortear os agentes envolvidos no 

alcance das finalidades educacionais, condicionadas por conflitos e interesses. 

Nesse contexto, cabe destacar que a formulação dos planos de educação, na medida em 

que devem abranger a participação e anseios da sociedade civil, implica em conflitos, 

negociações e disputas “em torno do seu teor e da sua lógica de construção” (Scaff, Oliveira e 

Aranda, 2018, p. 135).  

Esse Dissertação de Mestrado propõe a busca de conhecimentos sobre as questões 

presentes no planejamento educacional brasileiro, na especificidade dos planos de educação, 

com base no princípio da gestão democrática, justificando, dessa maneira, o caráter pessoal e 

social em relação ao tema e objeto de estudo.  

Os planos de educação, quer municipal, estadual ou nacional estão inseridos no 

planejamento educacional, tema importante nesta pesquisa. Segundo Ianni (1996, p. 309), “o 

 
 

4 Disponível em:  

https://simec.mec.gov.br/sase/sase_agenda_comissao_coordenadora_municipio.php?uf=MS. Acesso 

em: 23 ago. 2024. 

 

https://simec.mec.gov.br/sase/sase_agenda_comissao_coordenadora_municipio.php?uf=MS
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planejamento é um processo que começa e termina no âmbito das relações e estruturas do 

poder” e, nessa perspectiva pode ser compreendido como processo político, sujeito a 

modificações e interpretações frente aos seus objetivos, Metas e estratégias e tendo como 

referência o panorama político, social e educacional.  

Outro tema de suma importância que conduz esta pesquisa é a gestão democrática na/da 

educação. Foi a partir da Constituição Federal de 1988 (CF) a sua normatização como um 

princípio constitucional relevante para a democratização da educação do país, com orientações 

que trazem em seu bojo, o tema da participação de todos e todas na política educacional. Para 

Alves (2014), a  gestão democrática apresenta como características principais: a educação 

pública, universal e de qualidade; a autonomia didático científica administrativa e de gestão 

patrimonial e financeira; participação direta e indireta da sociedade; transparência; liberdade de 

expressão.  

A pesquisa tem como base em sentido macro, a Lei nº 13.005/2014 (Brasil, 2014), que 

estabelece o Plano Nacional de Educação (PNE) e determina como dever dos municípios, o 

monitoramento contínuo e avaliações periódicas de seus planos e, em sentido meso, o Plano 

Estadual de Educação (PEE), preconizado pela Lei nº 4.621/2014 (Mato Grosso do Sul, 2014).  

Nessa direção, em sentido micro, dá-se enfoque à Meta 19 concernente à gestão 

democrática do PME, o qual foi instituído pela Lei municipal nº 976/ 2015 (Anastácio, 2015).  

Assim sendo, toma-se como princípio os desafios e perspectivas de monitoramento e 

avaliação, a qual foi instituída uma comissão desse acompanhamento conforme Decreto nº. 

353/ 2016 (Anastácio, 2016).   

Monitoramento e avaliação são etapas articuladas, porém com conceitos distintos. Em 

consonância com Vaitsman et al (2006, p. 5), “[...] monitoramento e avaliação constituem uma 

das etapas mais sensíveis na gestão de programas e políticas públicas, sobretudo de 

desenvolvimento social [...]”.  

Nessa seara, entende-se por monitoramento como “[...] um processo contínuo, que 

precisa produzir informações com grande celeridade, pois deve subsidiar as decisões sobre a 

condução das políticas, programas e projetos” (Malcones, 2012, p. 15).  

Já a avaliação é “[...] um exame realizado em profundidade, que produz informações 

complexas e poderá ou não ser usada na tomada de decisões” (Ibid). 

Dessa forma, Militão e Aranda  (2020, p. 60) pontuam que apesar de tal distinção, 

monitoramento e avaliação “[...] são etapas complementares e constituem-se em importantes 

instrumentos de gestão das políticas públicas”, em razão de que essas ações possibilitam a 

adoção de medidas corretivas, tais como: possíveis ajustes, alteração de rota, reorientação 



21 

 

 

durante o próprio curso da implementação da política, concorrendo decisivamente para seu 

aperfeiçoamento e êxito. 

Na especificidade dos planos decenais de educação, Militão e Aranda (2020) 

preconizam que o monitoramento deve ser constituído como um ato contínuo de observação 

pelo qual são tornadas públicas as informações a respeito do progresso que vai sendo feito para 

o alcance das Metas definidas.  

No que diz respeito à avaliação, que seja entendida como o ato periódico de dar valor 

aos resultados alcançados até aquele momento, às ações que estejam em andamento e àquelas 

que não tenham sido realizadas, para determinar até que ponto os objetivos estão sendo 

atingidos e para orientar a tomada de decisões (Militão e Aranda, 2020). 

Depreende-se, então, que monitorar e avaliar são etapas que se articulam mutuamente 

durante o processo de implementação de um plano de educação, como afirmam Dourado et al 

(2016, p. 457-458), “[...] não é possível o monitoramento sem que, periodicamente, ocorram 

avaliações. De igual forma, não convém avaliar sem que haja informações obtidas a partir do 

monitoramento contínuo do que foi proposto por meio de indicadores adequados”. 

Ambos são categorias basilares no PNE (2014-2024), quando no Artigo 5º está a 

normatização de criação de uma Comissão de Monitoramento e Avaliação dos Planos, no caso 

deste estudo, está em pauta a Comissão Municipal de Monitoramento e Avaliação do Plano 

Municipal de Educação de Anastácio/MS (CMMA), instituída pelo Decreto nº 353, de 24 de 

novembro de 2016 (Anastácio, 2016) , cuja constituição e estrutura será objeto do Capítulo 2. 

Para tanto, delimita-se nessa investigação, a análise sobre a Meta 19,  que trata da gestão 

democrática, consubstanciado aos desafios e perspectivas a serem analisadas.  

Nesse contexto, na escolha da Meta 19 busca-se refletir sobre os limites e/ou 

possibilidades de democratização da gestão das escolas públicas que  reafirma a gestão 

democrática da educação ao: 

 

Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão 

democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 

desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas 

públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto (Brasil, 2014). 

 
Cabe mencionar que essa pesquisa buscou a análise da Meta 19 e suas estratégias, no 

contexto dos relatórios de  avaliação e monitoramento para confrontá-los com as decisões do 

executivo municipal por meio de decretos e portarias publicados no Diário Oficial local, a 

respeito da gestão educacional. 
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Os Planos de Educação caracterizam-se como uma política pública de Estado, 

constituindo uma agenda de atribuições, firmadas em suas Metas e estratégias.  De acordo com 

Palumbo (1994), deve-se considerar que o estudo das políticas capacita a determinar quais 

ideais de democracia são mantidos em sociedade.  

Esses ideais de democracia dependem de burocracias públicas e isso está diretamente 

imbricado no que se faz e quem você é e se torna. Muitas das atividades de governo foram 

realizadas em resposta a problemas que requerem ações coletivas e objetiva melhorias, porém, 

existem limites no que diz respeito a quanto o governo pode realizar, conforme anuncia 

Palumbo (1994), seja ele federal, estadual ou municipal. 

A discussão sobre o que se entende por democracia muda de acordo com cada época, 

pois, as sociedades então em constantes modificações e transformações (Sanfelice, 2018). 

Logo, o termo democracia não é unívoco, seu entendimento é definido com base em diferentes 

concepções de mundo. 

Por essa razão,  a necessidade de não se distanciar da história para compreender que, 

diante de uma gama de concepções de teoria de democracia, nem todas dizem a mesma coisa. 

É o primeiro ponto a ficar claro que, a concepção  de democracia para esse projeto que 

direcionará a dissertação tem, como princípio, a participação. 

Senna (1994) esclarece em contexto histórico que, em 1980, clamavam pela 

democratização da escola e que a  democracia soava como se fosse mágica (Aranda, 2004) com 

poder de dar respostas a todos os problemas da educação.  Entretanto, havia a ausência da 

essência da concepção que tem como princípio da gestão, a participação,  com vistas à 

equidade.  

A gestão democrática pressupõe a descentralização de poder, participação e 

socialização que, em conformidade com Hume (1999, p. 10), “O homem é um ser sociável do 

mesmo modo que racional” e a escola é o espaço onde as manifestações sociais e racionais 

ocorrem ou pelo menos se almeja que ocorra.  

É preciso que se pratique no dia a dia escolar um exercício de democracia, vez que a 

gestão em foco a ela remete. Não é de hoje o debate em torno da questão democracia, até 

porque, não é “[...] uma questão simples, considerando que para chegar à compreensão de seu 

significado, conceito ou concepção é preciso contextualizá-la num período histórico” (Aranda, 

2004, p. 95).  

Assim, em consonância com Vieira (2010),  o planejamento educacional para a década 

viabilizado pelos planos deve ser alvo de atenção da sociedade civil, para que as estratégias 

propostas pelas Metas possam ser alcançadas, levando em conta as particularidas e as 
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tendências de oferta e, principalmente, que não apresentem retrocessos. 

Sobre o monitoramento e avaliação dos planos decenais,  mister se faz mencionar que 

as mudanças políticas, econômicas e educacionais em conjunto com o processo de 

redemocratização do país, trouxeram centralidade ao papel da avaliação da gestão 

governamental, especialmente nas áreas das políticas públicas, como preconizam Faria (2005) 

e Afonso (2016). 

Nesse contexto, essas políticas públicas são definidas, implementadas, reformuladas ou 

desativadas com base na memória da sociedade ou do Estado que tem lugar e que por isso, 

guardam estreita relação com as representações sociais que cada sociedade desenvolve sobre 

si própria, pontos que indicam a necessidade de serem avaliadas e monitoradas. 

O monitoramento e a avaliação são imprescindíveis no planejamento de políticas públicas 

“são etapas complementares e constituem-se em importantes instrumentos de gestão das políticas 

públicas, ao possibilitar a adoção de medidas corretivas (possíveis ajustes, alteração de rota, 

reorientação) durante o próprio curso da implementação da política” (Militão; Aranda, 2019, p. 

60). 

Portanto, compreende-se que estas construções são informadas pelos valores, símbolos, 

normas, enfim, pelas representações sociais que integram o universo cultural e simbólico de 

uma determinada realidade, como preconiza Azevedo (1997). 

Em suma, o objetivo geral da pesquisa é: analisar o PME de Anastácio/MS 

consubstanciado aos desafios e perspectivas da gestão democrática ao monitoramento da 

CMMA.  

E, como objetivos específicos: 

- Compreender a política de planos educacionais em alinhamento à gestão democrática. 

- Caracterizar o Plano Municipal de Educação de Anastácio/MS, com enfoque à Meta 

19. 

- Cotejar os desafios e perspectivas anunciados concernente à Meta 19, em observância 

à CMMA. 

No que tange aos procedimentos metodológicos, a pesquisa tem abordagem qualitativa, 

de cunho bibliográfico e documental. 

Em relação à pesquisa bibliográfica, Severino (2007, p. 122) explicita que “[...] é aquela 

que se realiza a partir de registros disponíveis, decorrente de pesquisas anteriores, em 

documentos impressos como livros, artigos, teses etc”.   

Sistematiza-se a organização da pesquisa  em etapas, que validam a literatura 

pesquisada e organização para se alcançar os objetivos propostos e, para tanto, destacam-se 
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nessas primeiras linhas: 

a) a política de planos decenais, integrando o planejamento educacional,  com base em 

Scaff, et al. (2018a; 2018b), Cury (2013), Dourado (2010). 

b) a democracia, consoante às análises de  Aranda (2004), Coutinho (2002), Sartori 

(1994), Benevides (2000),  Senna (1994).  

c) a gestão, efetivada em Rosar (1999); Silva Júnior (2002), Aranda (2004), Gentilli 

(1995), Freitas (2003), Gracindo (1994, 2009). 

 d) o monitoramento e avaliação do PME, em consonância com Faria (2005), Afonso 

(2016), Barroso (2006), Dourado (2016), Rua (2019), Oliveira (2020). 

 Após a organização da envergadura teórica  firmadas por  leituras e fichamentos, a 

próxima etapa consiste na verificação do  objeto de pesquisa nas produções científicas. Para 

tanto, busca-se nas bases de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES)  e da Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD), 

utilizando-se dos descritores “plano decenal AND (educação OR gestão)” e “planejamento and 

Meta 19” no Portal da Rede de Estudos e Pesquisas sobre Planejamento e Gestão Educacional 

(REPLAG), utilizando-se dos descritores “plano decenal”, “gestão educacional” e “Meta 19” 

assim como para capturas de artigos acerca do tema, no Portal Scientific Electronic Library 

Online (Scielo).  

Desse modo, foram encontradas 286 produções e de acordo com os critérios de 

refinamento, tais  como:  repetição nas plataformas e temas fora de pertiência, foram 

selecionadas 12 pesquisas, sendo 4 teses, 6 dissertações e 2 artigos, com proximidade com a 

temática em questão, sistematizadas pelo Quadro 1. 

 

Quadro 1: Seleção de produções científicas  pertinentes ao tema 

Base Autor (es) Título Tipo 

Instituição/ 

Periódico 

ano 

SCIELO 

Elisangela Alves da 

Silva Scaff; Regina 

Tereza Cestari de 

Olliveira 

Monitoramento e avaliação dos 

planos municipais de educação: 

coordenação federativa e poder 

local 

Artigo 
Pro-posições 

2023 

CAPES  
Evally Solaine de 

Souza 

 Meta-Avaliação em Planejamento 

Educacional: O Processo de 

Monitoramento e Avaliação do 

PME/Dourados em Foco 

Tese UFGD 2022 

CAPES 
Raquel Blanco 

Aquino 

Participação do Fórum Municipal 

de Educação de Dourados na 

Comissão Municipal de 

Monitoramento e Avaliação do 

Plano Municipal de Educação 

Dissertação UFGD 2022 

Continua 
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Continuação  

Base Autor (es) Título Tipo Instituição/ 

Periódico 

ano 

CAPES 
Sidneia Freitas de 

Oliveira Stropa 

Fórum Municipal de Educação de 

Dourados/MS: Implantação e 

Implementação 

Dissertação UFGD 2022 

REPLAG Eduardo Castilho 

Planejamento Educacional em 

Contextos Municipais: O 

Monitoramento e a Avaliação do 

Plano Municipal de Educação de 

Taubaté 

Dissertação 
UNICID 

2021 

REPLAG 
Evelyn Iris Leite 

Morales Conde 

Movimentos do Conselho 

Municipal de Educação no Processo 

de Materialização da Meta 19 do 

Plano Municipal de Educação de 

Campo Grande/MS (2014-2018) 

Tese 
UCDB 

2021 

REPLAG 
Maria Salete da 

Silva Seba 

Planejamento Educacional no 

Estado de Mato Grosso e Plano 

Estadual de Educação: 

Monitoramento, avaliação e 

adequação 

Dissertação 
UEMT 

2020 

SCIELO 

Maria Alice de 

Miranda Aranda; 

Evally Solaine de 

Souza Rodrigues; 

Sílvio Cesar Nunes 

Militão 

Monitoramento e Avaliação dos 

Planos Decenais de Educação: a 

produção do conhecimento no 

Brasil 

Artigo 

Educar em 

Revista 

2020 

CAPES 
Luciene Amaral da 

Silva 

Planejamento Educacional: o caso 

do Plano Municipal de Educação 

em um município do sertão de 

Alagoas 

Tese 
UFAL 

2019 

BDTD 
Nilson Francisco da 

Silva 

O Plano Municipal de Educação de 

Dourados, MS: 2015-2025: 

Desafios e perspectivas à 

implementação da gestão 

democrática da educação 

Dissertação 
UFGD 

2019 

CAPES 

Josiane Caroline de 

Souza Salomão 

Corrêa 

Avaliação e Monitoramento dos 

Planos Municipais de Educação na 

Região Cone Sul/MS (2015-2017)  

Dissertação 
UFGD 

2019 

BDTD 
Adriana Marques 

Guimarães Dias 

Gestão Democrática, Educação e 

Cidadania: um Olhar Crítico a 

Partir de Fontes Bibliográficas 

Tese 
Unesp 

2015 

Fonte: Organizado pelo autor (2023). 

 

O rol de produções analisadas no Quadro 1 concebe 4 teses e 6 dissertações, com 4 

pesquisas desenvolvidas pela Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), sendo 1 tese 

e 4 dissertações. Pela Universidade Federal de Alagoas (UFAL) evidencia-se 1 tese, pela 

Universidade Estadual de São Paulo (Unesp), 1  tese e, pela Universidade Católica Dom Bosco 

(UCDB), 1 tese. Já as 2 dissertações são de pesquisadores da Universidade da Cidade de São 

Paulo (UNICID)  e da Universidade do Estado de Mato Grosso (UEMT). Há de se destacar 

nesse rol de contribuições, 2 artigos  produzidos por Scaff; Oliveira (2023) e por Aranda, et al 
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(2020).  

Diante dessa organização, desvela-se sobre as abordagens dos planos educacionais 

como aspecto fulcral, 3 categorias temáticas, quais sejam: 1) monitoramento e avaliação 

(Souza, 2022; Corrêa, 2019; Seba, 2020; Castilho, 2021; Aranda et al, 2020; Scaff; Oliveira, 

2023); 2) fóruns municipais de educação (Aquino, 2022; Stropa, 2022; Silva, 2019) e; 3) gestão 

democrática (Dias, 2015; Silva, 2019; Conde, 2021). 

No que diz respeito ao monitoramento e avaliação, a tese de Souza (2019),  trouxe o 

tema da avaliação de políticas educacionais, com o objetivo de Meta-avaliar os valores 

intrínsecos e extrínsecos do monitoramento e avaliação do PME de Dourados – MS. Para tanto, 

a organização metodológica consistiu em  pesquisa bibliográfica e documental. 

Em tese, Souza (2019) constatou que o processo de monitoramento e avaliação do 

PME/Dourados,  empreendido pela Comissão Municipal de Monitoramento e Avaliação 

(CMMA/PME/Dourados) apresenta parcialmente valor intrínseco e valor extrínseco, 

demonstrando avanço significativo na política de planejamento decenal em educação local, 

mas ainda demanda aprimoramento no quesito monitoramento, avaliação e, sobretudo, 

proposição. 

Nesse segmento, a dissertação de Corrêa (2019) anunciou como objetivo analisar os 

procedimentos e e orientações referentes ao monitoramento e à avaliação dos Planos 

Municipais de Educação da Região Cone Sul do estado do Mato Grosso do Sul, composta pelos 

municípios de Eldorado, Iguatemi, Itaquiraí, Japorã, Juti, Mundo Novo e Naviraí. Como 

metodologia, utilizou-se da pesquisa documental. 

Corrêa (2019) constatou que no processo de monitoramento a avaliação dos Planos 

Municipais de Educação os procedimentos e orientações estão pautadas nas instâncias federais 

que estabeleceram os indicadores, com forte protagonismo da União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação e do Conselho Nacional de Secretários de Educação, dentre 

outros, cabendo aos sujeitos em nível municipal, uma ação centrada no preenchimento de 

formulários a cargo de um número reduzido de sujeitos e com pouca participação social. 

Nessa direção, a dissertação de Seba (2020) analisou o processo de monitoramento, 

avaliação e adequação do Plano Estadual de Educação (PEE) do Estado de  Mato Grosso (MT) 

2014-2024. Para tanto, a metodologia utilizada foi de abordagem qualitativa, bibliográfica e 

documental, com dados obtidos de entrevistas semiestruturadas, aplicadas aos representantes 

da equipe responsável pelo monitoramento do PEE/MT, a membros da Comissão 

Coordenadora do Fórum Estadual de Educação, ao Coordenador Estadual dos Planos de 

Educação e a sujeitos que participaram da reformulação do PEE/MT 2014/2024. 
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Os resultados apontam que o processo foi realizado pelo Fórum Estadual de Educação 

(FEE), órgão responsável por promover as Conferências de Educação para avaliação e 

adequação/elaboração de um novo Plano, contando com a articulação entre sociedade civil e 

sociedade política. O monitoramento, a avaliação e a adequação do PEE/MT 2014-2024 

contaram com a participação de sujeitos da área educacional, constituindo um processo 

democrático e, embora os sujeitos entrevistados tenham indicado que as conferências foram 

permeadas por tensionamento,  destacaram que a participação social dos diferentes segmentos 

foi significativa e qualificada, como pressuposto por Seba (2020). 

A dissertação de Castilho (2021) analisou a elaboração, o monitoramento e a avaliação 

do Plano Municipal de Educação de Taubaté (2015-2025). A fundamentação teórica apoiou-se 

em estudos sobre planejamento, monitoramento e avaliação de políticas públicas, com ênfase 

no Plano Municipal de Educação. Metodologicamente, o estudo de natureza qualitativa baseou-

se em análise documental e realização de entrevistas semiestruturadas. 

Como resultados da pesquisa, Castilho (2021) revelou que as políticas públicas 

municipais foram elaboradas em consonância com os entes federados numa relação de 

interdependência. Além disso, os sujeitos evidenciaram que são necessárias melhorias nas 

ações de coleta e tratamento dos dados, organização do tempo das equipes de trabalho, revisão 

nas abordagens teórico-conceituais com vistas à compreensão da realidade local. Os relatórios 

de monitoramento e avaliação revelaram a necessidade de estimular o envolvimento da 

sociedade civil no acompanhamento das Metas e estratégias do PME local. Por fim, propôs o 

uso de indicadores de qualidade na educação como plano estratégico para promover atividades 

contínuas de monitoramento e avaliação do PME de Taubaté. 

O artigo de Aranda et al (2020) realizou um balanço sobre a produção do conhecimento 

referente ao monitoramento e avaliação dos planos decenais de educação, no período de 2001 

a 2017, sem distinção entre as duas gerações de Planos, surgidas após o Brasil democrático de 

1988 (PNE 2001-2010 e PNE 2014-2024 e os respectivos planos subnacionais). Como 

metodologia, deu-se pela abordagem quali-quantitativa, valendo-se de pesquisa exploratória e 

bibliográfica com bases de dados do Portal de Teses e Dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior,  Anais resultantes das reuniões nacionais da 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED) e bases de dados 

da Biblioteca Científica Eletrônica Online (Scielo Brasil).  

Os resultados mostram que ainda é muito escassa a produção do conhecimento nacional 

voltada aos planos decenais de educação, sobretudo se considerado o foco exclusivo no 

monitoramento e avaliação dos Planos. Como conclusão, apontam que esse foco de abordagem 
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constitui-se num campo aberto e fértil para novas pesquisas. 

Por fim, o artigo de Scaff e Oliveira (2023) analisou a elaboração, o monitoramento e 

a avaliação de planos municipais de educação, no período entre 2015 e 2020. Como 

metodologia, o foco foi de pesquisa quanti-qualitativa desenvolvida por meio de dados 

disponibilizados na página eletrônica do Plano Nacional de Educação (PNE).  

Como  resultados, Scaff e Oliveira (2023) evidenciaram um percentual elevado de 

planos elaborados pelos municípios (99%) em detrimento de relatórios de monitoramento e 

avaliação, que não ultrapassou os 35%. Observaram, ainda, que a adesão dos municípios à 

elaboração de planos foi promovida pela indução do Ministério da Educação (MEC), 

movimento enfraquecido em razão do desmonte das estruturas nacionais de coordenação 

federativa a partir de 2017, o que impactou diretamente no planejamento educacional em nível 

local. 

Em se tratando da temática acerca dos fóruns municipais de educação, Aquino (2022) 

em sua dissertação, analisou a participação do Fórum Municipal de Educação (FME) de 

Dourados na Comissão Municipal de Monitoramento e Avaliação (CMMA) do Plano 

Municipal de Educação de Dourados-MS. A metodologia utilizada foi qualitativa, pautada na 

pesquisa bibliográfica e documental. 

As constatações de Aquino (2022) enfatizaram o princípio da participação, que 

promove o avanço na luta por um sociedade mais justa e humana, entretanto, várias 

dificuldades ainda precisam ser superandas, com  destaque a ausência de posicionamento nas 

reuniões, ausência de mais encaminhamentos e ações que envolvam a sociedade, considerando 

a participação do FME na CMMA na busca por seus direitos ainda não apresenta avanços 

significativos para um objetivo maior, como a conquista de espaços e luta de classe, aquela que 

tem como fundamento a democracia, que vai de encontro com as necessidades da sociedade. 

Nessa direção, a dissertação de Stropa (2022) descreveu como objetivo   analisar a 

implantação e a implementação do Fórum Municipal de Educação de Dourados - MS como 

possível instrumento de gestão democrática da educação municipal, com aporte metodológico 

pautado em pesquisa abordagem qualitativa, de cunho bibliográfico e documental. 

Stropa (2022) constatou que o processo de implantação do FME ocorreu no ano de 2017 

em cumprimento ao PME e de forma lenta cumpriu com todas as normatizações legais 

elaborando e aprovando seu Regimento Interno e logotipo.  

Entretanto, a percepção de Stropa (2022)  para a ampliação de seus trabalhos o FME, 

necessita de autonomia e apoio financeiro e que o FME se implementa por meio de suas 

atividades cotidianas. Embora o FME seja um possível instrumento potente de gestão 
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democrática no âmbito da educação municipal, demonstrou suas fragilidades e dificuldades, 

ao longo do período analisado, principalmente a correlação de forças existente entre sociedade 

civil e sociedade política. 

A tese de Silva (2019) apresentou como objetivo analisar a configuração da participação 

da sociedade civil no planejamento educacional a partir da atuação do PME de Santana do 

Ipanema – AL, por meio do Fórum Municipal de Educação. Como metodologia, utilizou-se de 

estudo de caso com técnicas de entrevista semi-estruturada,  com abordagem de análise em 

Gramsci. 

Silva (2019) apontou como resultados que a forma como a participação está configurada 

promove a legitimação  das classes economicamente favorecidas, dificultando a atuação da 

sociedade civil no planejamento das políticas públicas educacionais. Ao mesmo tempo, 

constata que  os fóruns, conselhos e demais órgãos deliberativos continuam sendo espaços de 

aprendizagem para o exercício da democracia. 

No que diz respeito à temática da gestão democrática, a tese de Dias (2015) buscou 

compreender quais implicações ideológicas embasaram a gestão democrática da educação no 

Brasil, pontuando que seu surgimento deu-se por meio dos movimentos sociais dos professores 

que reivindicavam uma educação eescolar pública, universal, laica e gratuita na década de 

1980, contrapondo-se à administração escolar à epoca.  Os procedimentos metodológicos 

pautaram-se em pesquisa bibliográfica. 

Dias (2015) conclui que várias alterações que validaram essas implicações ideológicas 

no Brasil ocorreram no contexto supranacional: a globalização da economia configurou a 

política neoliberal e, como consequência, a reforma do Estado brasileiro, traduzindo a 

participação da comunidade escolar no Projeto Político Pedagógico da unidade escolar e nos 

sistemas a partir de orientações neoliberais, nas quais a sociedade civil passou a dividir com o 

Estado a responsabilidade por manter a educação escolar. 

A dissertação de Silva (2019) analisou o Plano Municipal de Educação do Município 

de Dourados-MS, em relação à Meta 19 -  gestão democrática da educação. A metodologia 

pautou-se em pesquisa bibliográfica, documental e de campo, utilizado o instrumento 

questionário, na modalidade on-line, realizado com 11 gestores, de um total de 45 unidades 

escolares.  

Silva (2019) evidenciou que, após a aprovação do PME/Dourados/MS/2015-2025, o 

município aprovou legislação que apenas regulamenta a eleição para diretores e diretores 

adjuntos da REME. Além de não aprovar legislação específica, a grande maioria dos 

participantes da pesquisa aponta que não visualizam mudanças que tenham o intuito de 
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promover a gestão democrática. Por fim, o estudo da Meta 19 apresenta-se engessada ao 

mesclar o conceito de democracia com o de meritocracia, pois, este último apresenta critérios 

que não favorecem a formação de sujeitos críticos e autônomos, pelo contrário, procura 

valorizar a cultura da eficácia e da eficiência.  

A tese de Conde (2021) analisou as ações do Conselho Municipal de Educação de 

Campo Grande/MS (CME-CG), no que se refere ao processo de materialização da Meta 19, 

Gestão Democrática, do Plano Municipal de Educação de Campo Grande (PME-CG) 2015-

2025, no período entre 2014 e 2018. Os procedimentos metodológicos compreenderam 

pesquisa bibliográfica, documental e entrevistas semiestruturadas, com o total de seis 

conselheiros dos biênios 2014-2016 e 2016-2018, sendo o presidente, um representante do 

Conselho de Diretores e Diretores Adjuntos das Escolas Municipais (CONDAEM), e um do 

Sindicato Campo-Grandense dos Profissionais da Educação Pública (ACP), de cada biênio.  

Como resultados, Conde (2021) indicou que o Conselho buscou participar dos espaços 

para formulação ou deliberação do planejamento educacional local, com descontinuidade de 

sua participação, concluindo que o CME-CG, articulou-se com os órgãos do Sistema Municipal 

de Ensino (SME), principalmente com a Secretaria Municipal de Educação (SEMED), na 

disputa sobre a formulação e a materialização das políticas educacionais, no entanto, não 

desenvolveu mecanismos mais ativos de participação para tomada de decisões referentes à 

materialização da Meta 19, Gestão Democrática, do PME-CG 2015-2025. 

Todas essas produções científicas constituem a base teórica da pesquisa  desenvolvida 

a partir dessa Dissertação de Mestrado e, considerando a composição da organização 

bibliográfica. 

Com continuidade ao aporte metodológico é o momento de pontuar o corpus 

documental, pressuposto por Lüdke e André (1986, p. 38)  como análise documental, que “[...] 

busca identificar informações nos documentos a partir de questões ou hipóteses de interesse”, 

à análise dos marcos legais e assim sistematizadas: 

a) Normatizações gerais: 

- Leis: nº 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação, 2014; nº 4.621/2014, 

que aprova o Plano Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul, 2014; nº 976/2015, que 

aprova o Plano Municipal de Educação de Anastácio/MS;  nº 10172/2001, que aprova o PNE, 

2001; nº 9.394/1996, que institui a LDB, 1996; a Constituição Federal (1988),  entre outras, no 

desenvolver da pesquisa. 

- Decretos, Portarias, Ofícios, Resoluções, Regimentos, Atas de reunião,  Relatórios de 

Avaliação e Monitoramento do Plano Municipal de Educação. 
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b) Sítios eletrônicos: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP), ‘QEdu’5, Meu município’6 e Simec7. 

Na concepção de Gil (2008, p. 51), a pesquisa documental “[…] assemelha-se muito à 

pesquisa bibliográfica. A única diferença entre ambas está na natureza das fontes”, razão pela 

qual essa organização é pertinente. 

Enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos 

diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de materiais que 

não  receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo 

com os objetivos da pesquisa. E, uma vez percebida a organização bibliográfica e documental, 

volta-se o enfoque ao Plano Municipal de Educação a ser pesquisado, o de Anastácio/MS, que  

é um município brasileiro da região Centro-Oeste, situado no estado de Mato Grosso do Sul.  

Para tanto, esse Dissertação de Mestrado organiza-se em 3 capítulos: o capítulo 1, 

intitulado “Planejamento Educacional Brasileiro: um olhar sobre o lugar ocupado pelos planos 

decenais em alinhamento à gestão democrática”, com análise sobre os planos decenais em 

educação, aqui compreendidos como Plano Nacional de Educação (PNE), Plano Estadual de 

Educação (PEE) e Plano Municipal de Educação (PME) sistematizados em 3 subtópicos: 1.1 

O Planejamento Educacional Brasileiro: do nacional ao local; 1.2 Princípios da gestão 

democrática da educação nos Planos Educacionais e; 1.3  A Meta 19 do PNE (2014-2024) em 

foco. 

A organização do capítulo 2, intitulado “O Plano Municipal de Educação de 

Anastácio/MS (2015-2025): enfoque à Meta 19” apresenta o lócus da pesquisa e os 

desdobramentos  descritos pelos subtópicos, quais sejam: 2.1 O município de Anastácio/MS 

em dados e 2.1.1 A rede municipal de educação de Anastácio/MS e; 2.2 O Plano Municipal de 

Educação de Anastácio/MS em Análise subdivididos em ; 2.2.1  Metas e Estratégias do PME 

de Anastácio/MS e 2.2.2  A Meta 19 do PME de Anastácio/MS: do elaborado ao consolidado. 

Por fim, o capítulo 3, intitulado  “Desafios e perspectivas da Meta 19 à CMMA”, que 

subdivide-se em: 3.1 Efetivação da Comissão Municipal de Monitoramento e Avaliação de 

Anastácio/MS e; 3.2  - A CMMA entre o prescrito e o realizado sobre a Meta 19 do PME 

 
 

5 O QEdu é um portal eletrônico idealizado pela Meritt e Fundação Lemann desde 2012, que disponibiliza dados 

e indicadores educacionais das escolas brasileiras. Disponível em:  <https://www.qedu.org.br/cidade/>. 
6 O “Meu município” é um portal eletrônico que organiza e disponibiliza dados dos municípios brasileiros, que 

permite compreender, acompanhar e comparar como as prefeituras brasileiras arrecadam e gastam o dinheiro 

público que financia a educação. Disponível em: <http://www.meumunicipio.org.br>. 
7 Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle, disponível em: <http://simec.mec.gov.br/>. 

https://www.qedu.org.br/cidade/
http://www.meumunicipio.org.br/
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(2015-2024) de Anastácio-MS. 
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CAPÍTULO 1 

 

PLANEJAMENTO EDUCACIONAL BRASILEIRO: UM OLHAR SOBRE O LUGAR 

OCUPADO PELOS PLANOS DECENAIS EM ALINHAMENTO À GESTÃO 

DEMOCRÁTICA 

 

 

O presente capítulo tem como objetivo compreender a política de planejamento 

educacional em alinhamento à gestão democrática com análise sobre os planos decenais em 

educação, aqui compreendidos como Plano Nacional de Educação (PNE), Plano Estadual de 

Educação (PEE) e Plano Municipal de Educação (PME) organizados em 3 subtópicos: 1.1 O 

Planejamento Educacional Brasileiro: do nacional ao local; 1.2 Princípios da gestão 

democrática e; 1.3  A Meta 19 do PNE (2014-2024) em foco. 

 

1.1 O Planejamento Educacional Brasileiro: do nacional ao local 

 

O termo planejamento implica na ação de preparar um trabalho, ou um objetivo, de 

forma sistemática; é a ação ou efeito de planejar, de elaborar um plano. Em outras palavras, 

significa criar um plano para otimizar o alcance de determinado objetivo previamente definido.  

Ainda, leva-se em conta a ambivalência do planejamento, compreendendo-o, ao mesmo 

tempo, como instrumento técnico (modo racional de definir ações prioritários e meios para seu 

alcance e, instrumento político (como prerrogativa do estado, que traz em si a orientação 

política de cada gestão governamental)  (Fonseca et al, 2020). 

Ao inserir a pauta do planejamento educacional brasileiro, não é possível analisar o 

fenômeno dessa discussão sem  acionar o seu aspecto histórico, tal como Marx nos ensina, que 

o presente só é inteligível à luz do passado.  

Os estudos de Ferreira (2013, 2014) apontam que a legitimação do conceito de 

planejamento fez parte de uma luta política ao longo da história e, como preconizam Fonseca 

et al, 2020, p. 3: 

 

Significa, acima de tudo, questionar sua condição de ser reconhecido como 

democrático e revelador dos interesses da maioria; de sua razão de existir e 

de ser legalizado e, no sentido estrito do termo, de ser cumprido. Resta, 

portanto, compreender as correlações de forças que compõem essa luta para 

conhecer a orientação dominante na concepção e na prática do planejamento. 
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Para as autoras, o planejamento para ser reconhecido, precisa ser questionado. O 

planejamento revela o interessa da maioria? Qual a razão desse planejamento existir e ser 

legalizado? O planejamento será/é/foi cumprido? Diante desses questionamentos, é necessário 

compreender que existem lutas e relações de forças , desde a orientação dominante e por quem 

será executado em sua prática.  

E, por ser uma luta política ao longo da história, toma-se por base o delineamento 

histórico produzido por  Cury (2011), Fonseca et al (2020) e Brasil (2011). Assim sendo, Cury 

(2011) aponta que os primeiros vestígios de um plano de educação deu-se na constituinte de 

1823, quando da descolonização brasileira que, ao mesmo tempo desse vislumbre, houve o 

impedimento do término das discussões, simplificando-o  a uma Lei geral da educação em 

1827 e que ficaria submetida ao Ato Adicional de 1834.  

Em conformidade com o documento do Fórum Nacional de Educação (Brasil, 2011), 

situa-se o planejamento educacional brasileiro a partir do Manifesto dos Pioneiros (1932), até 

a elaboração do Plano Nacional de Educação (2001-2011). 

Importante mencionar que durante esse período, a concepção de planejamento registrou 

siginificativas mudanças, passando de um modelo tecnicista para uma dimensão política. O 

documento (Brasil 2011) assinala também que a mudança ocorreu de uma concepção 

normativo-prescritiva da realidade futura, para a dimensão estratégica, cunhada de diretrizes 

que orientariam a transformação da realidade e de objetivos e Metas rumo a um futuro desejado 

e possível: 

 

Logo na introdução, o Manifesto, após afirmar que nenhum problema 

nacional se sobreleva em importância e gravidade ao da educação, observa 

que todos os esforços educacionais nos 43 anos de República, foram 

construções isoladas, fragmentadas e desarticuladas, sem visão global, sem 

unidade de plano e sem espírito de continuidade e, por isso ‘não lograram 

ainda criar um sistema de organização escolar, à altura das necessidades 

modernas e das necessidades do país’. E aponta como causa desse empirismo 

grosseiro, dessa inorganização, a falta ‘da determinação dos fins da educação 

[aspecto filosófico e social] e da aplicação [aspecto técnico] dos métodos 

científicos aos problemas de educação. Ou, em poucas palavras, na falta de 

espírito filosófico e científico, na resolução dos problemas da administração 

escolar (Brasil, 2011, p. 3). 

 

 

Nessa direção, o Manifesto dos Pioneiros lançado em 1932, em contexto de preparação 

da Assembleia Nacional Constituinte de 1933, pode ser considerado o marco inicial de um 

projeto nacional de educação, em visão sistêmica e de totalidade.  

A pesquisa de Fonseca et al (2020) analisa o processo histórico de planejamento 
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educacional brasileiro nas últimas décadas do século XX e início do século XXI e a primeira 

experiência para gerar um planejamento com a incorporação do setor social deu-se na 

construção do Plano de Metas, no governo Kubitschek (1956-1960). 

A partir daí, incorporou-se à educação o propósito de preparar técnicos para as 

indústrias de bases e, apesar do vigor das recomendações internacionais o período extensivo 

de 1956 a 1963 –  de Kubitschek e de Goulart, os docentes voltaram a debater suas ideias em 

fóruns nacionais. Mesmo assim, a educação foi parte integrante dos planos econômicos na 

preparação da mão-de-obra para o crescimento, a fim de se criar um parque industrial moderno 

como base para a consolidação do “Brasil Potência”  (Fonseca et al, 2020, p. 7). 

A política de crescimento econômico embalada pelos planos de desenvolvimento da 

gestão militar caracterizou-se como um período de crise econômica e a partir da década de 

1980, o regime militar procedeu uma transição democrática negociada, como pontuam Fonseca 

et al (2020). 

Nessa direção, sopesou ao planejamento educacional brasileiro a intensidade da 

influência internacional como o Banco Mundial com acordos do MEC para o financiamento 

da educação básica, que internalizaram modelos internacionais de planificação, com modelos 

de planejamento de cunho gerencial para as escolas de educação básica e esse esforço de 

inserção do país na ordem global fortaleceu-se no Governo Fernando Henrique Cardoso (1995-

2002), dentre os 8 anos de governo garantiu a continuidade do planejamento: 

 

Um dos objetivos mais reiterados nas reformas da educação básica centrou-

se na descentralização administrativa, compreendida como meio de transferir 

para a escola a responsabilidade pela eficiência administrativa, a eficácia do 

ensino e também parte do seu financiamento. Para isto, a gestão passou a ser 

o instrumento para se afirmar uma nova cultura escolar, inspirada em modelos 

organizacionais que incorporassem estratégias de autonomia e liderança no 

âmbito das instituições descentralizadas. De acordo com as orientações da 

reforma do Estado de 1995, as instituições públicas deveriam adotar modelos 

gerenciais próprios do setor privado, inclusive no que se refere ao 

planejamento e à organização do trabalho escolar (Fonseca et al, 2020, p. 10). 

 

Nesse sentido, esse modelo de gestão gerencial reproduzido pela política de mercado 

praticada pelo neoliberalismo que pressupõe um conteúdo de fundo ideológico de 

fortalecimento que se constata desde a década de 70, que busca concentrar capital, prevê a  

eficácia como uma medida normativa do alcance dos resultados, enquanto eficiência é uma 

medida normativa da utilização dos recursos nesse processo e volta-se à melhor maneira pela 

qual as coisas devem ser feitas ou executadas (métodos), a fim de que os recursos sejam 

aplicados da forma mais racional possível, como mensura Chiavenato (1994). 
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Dessa maneira, esse padrão gerencial da gestão educacional incorpora diretrizes 

internacionais no planejamento educacional, de forma a a incorporar “[...] valores, objetivos e 

métodos do setor produtivo no setor educacional”. (Fonseca et al, 2020, p. 16). 

Nessa direção, a partir das políticas nacionais, globais e educacionais, o primeiro PNE 

define para a década 2011-2020 as diretrizes, representadas pelas grandes orientações, marcos 

normativos da ação, as Metas, com objetivos quantificados, passos e estratégias significadas 

por ações e  processos, como previsto em Brasil (2011). 

Assim sendo,  o primeiro plano decenal de educação institui-se em 2001, sob efeito da 

Lei nº 10.172/2001 (BRASIL, 2001). A esse respeito, o processo de elaboração e aprovação, o 

PNE: 

[...] foi marcado pela ampla participação da sociedade brasileira, por meio de 

dois Congressos Nacionais de Educação (CONED) e amplos debates 

realizados por todo o país, sob a coordenação do Fórum Nacional em Defesa 

da Escola Pública (FNDEP). No entanto o projeto elaborado pela sociedade 

brasileira não logrou êxito, uma vez que contestava o projeto neoliberal do 

governo federal em curso [...] restou comprometido diante dos limites 

orçamentários que impediam a concretização de suas Metas (Scaff et al, 2018, 

p. 143). 

 

Dessa forma, os limites à sua concretização  em consequência de mecanismos 

concretosde financiamento, como aponta Dourado (2010) e, embora se constituísse exigência 

legal,  “encontra-se reduzido número de planos estaduais e municipais de educação aprovados 

em decorrência de tal PNE”. (Aranda et al, 2020, p. 5).  

Além disso, há de se considerar o fato que o PNE/2001 não apresentou organização 

quanto ao número de Metas, sem previsão de mecanismos concretos para o monitoramento e 

avaliação de implementação, com “[...] um alto índice de dispersão e perda do senso de 

distinção entre o que é principal e o que é acessório” (Saviani, 2008, p. 275). 

Acrescenta Dourado (2010, p. 688) que o PNE/2001 não apresentou mecanismo de 

regulação para “[...] nortear as diretrizes de planejamento, gestão e efetivação das políticas 

educacionais, como se espera de um plano nacional que contribua para o pacto federativo”. 

Entretanto, não se pode menosprezar o PNE/2001 diante de todas essas fragilidades. 

Esse PNE foi um marco histórico na história do planejamento educacional brasileiro, em razão 

de sua construção mais democrática, considerando “[...] a esperança da sociedade civil acerca 

da aprovação de um próximo plano, notadamente a sua construção mais democrática” (Aranda 

et al, 2020, p. 5). 

Em se tratando da elaboração de um novo plano decenal, em 2010 aconteceu a 

Conferência Nacional de Educação  (CONAE), com o objetivo de convocar a sociedade para 
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participar das discussões elaboração da proposta, que pretendeu:  

 

[...]ser um processo democrático aberto pelo Poder Público que possibilitasse 

a ampla participação de setores ligados à educação brasileira nos seus 

distintos níveis, modalidades, interesses e finalidades, já que pautou a 

educação escolar, da educação infantil à pós-graduação. A CONAE foi 

precedida de conferências municipais, regionais e estaduais que, a partir de 

um documento de referência, possibilitou o debate sobre o futuro da educação 

brasileira para os próximos dez anos, envolvendo professores e outros 

profissionais da educação, estudantes, pais, gestores, enfim, diferentes 

segmentos organizados em torno da educação (Oliveira 2011, p. 324). 

 

Desse modo, o Plano que substituiu o PNE/2001 começou a ser elaborado a partir do 

final de 2010, consumindo cerca de três anos e meio para sua tramitação e aprovação final, em 

meio a esse contexto de expectativa de superação dos impasses na educação. 

Como pressupõe Aranda et al (2020, p. 5): 

 

Não obstante as marchas e as contramarchas durante o longo, disputado e 

complexo processo de tramitação, foi aprovado pela Lei nº 13.005 de junho 

de 2014 [sem qualquer veto da então Presidente Dilma Rousseff] o PNE 

2014-2024, composto por 20 Metas e 254 Estratégias voltadas a todos os 

níveis, etapas e modalidades de ensino, de modo a representar um novo alento 

em termos de planejamento educacional como política de Estado. [...] 

Contudo, num cenário contemporâneo de consideráveis retrocessos políticos 

e de impactante ‘ajuste fiscal’, cuja maior expressão foi a aprovação da 

Emenda Constitucional nº 95/2016 pelo governo federal ilegítimo e 

antipopular de Michel Temer [...] a efetiva materialização do PNE 2014-2024 

encontra-se significativamente comprometida. 

 

 

Logo, a mobilização e participação da  sociedade civil e política no monitoramento, 

avaliação e materialização do novo PNE (2014-2024) é essencial, como pontua Dourado 

(2017). Percebe-se que essa relação entre proposição e aprovação do plano não é linear 

enquanto materiação dessa política pública. 

Nesse sentido, os Planos decenais de educação serão observados, quais sejam: o Plano 

Nacional de Educação (PNE), o Plano Estadual de Educação (PEE) de Mato Grosso do Sul e 

o Plano Municipal de Educação (PME) de Anastácio/MS. 

Pelo viés retratado sobre a construção do PNE, expressa-se a lógica das políticas 

governamentais vigentes, que distanciou-se do conjunto de princípios defendidos pela 

sociedade brasileira, tal como a instituição de um Sistema Nacional de Educação (SNE), entre 

outros. 

É possível afirmar que o PNE 2014-2024  significou em sentido atribuído por Dourado 
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(2017) apresentando, de um lado, a educação como direito social e de outro, como uma 

mercadoria referenciada pelo setor privado, o que exigiu em seu primeiro ano de vigência dos 

27 estados e 5.570 municípios, o alinhamento dos PEE’s e PME’s ao texto originário do PNE, 

com papel indutivo da União e a autonomia dos entes federativos estaduais e municipais. 

Todavia, essa construção autônoma sofreu ruptura, pontuados por Fonseca et al (2020, 

p. 16), “por um projeto político e econômico de retração dos direitos sociais em prol dos 

interesses que dominam a atual agenda global”. Com isso, tanto o Plano Nacional de Educação 

(PNE) quanto os planos dos entes federativos ficaram sem forças políticas para amadurecer. 

No que diz respeito ao Plano Estadual de Educação  de Mato Grosso do Sul (PEE/MS), 

a constituição de sua  construção deu-se entre 1999 a 2001, impulsionadas pela Constituinte 

Escolar, mensurando que nesse contexto  se  elaborou e aprovou o Plano de Educação para a 

Rede Estadual de Ensino a partir de discussões realizadas em oito Oficinas Regionais, 

pesquisas com a comunidade, uma Pré-Oficina e uma Oficina Estadual, abrangendo 

representantes de todos os segmentos envolvidos com a área educacional (Brasil, 2006). 

Em que pese a articulação de todo sistema de ensino e as expectativas da população, 

instituiu-se em 30 de dezembro de 2003, o primeiro Plano Estadual de Educação do estado de 

Mato Grosso do Sul, determinado pela Lei n.º 2.791/2003 (Mato Grosso do Sul, 2003), 

elaborado com a participação de diversos segmentos da sociedade, com vigência até 2013. 

Como pressupõe Lima (2017),  a  estratégia adotada para a execução do Plano deu-se a 

partir da análise, avaliação e da reestruturação dos projetos político-pedagógicos e dos 

regimentos escolares, com o propósito  de organizar e sistematizar propostas educacionais das 

escolas públicas da rede estadual de Mato Grosso do Sul para o Plano de Educação da Rede 

Estadual (Brasil, 2006). 

Nessa direção, realizou-se em 2009, a I Conferência Estadual de Educação no MS. A 

Comissão Estadual Organizadora, em parceria com as comissões municipais, realizou 23 

conferências municipais e intermunicipais, contando com cerca de 3.000 participantes entre 

educadores, pais, alunos, setores da sociedade civil organizada bem como representantes dos 

movimentos sociais. (Lima, 2017). 

 Cabe mencionar que essas conferências foram preparatórias para a I Conferência 

Nacional de Educação - CONAE 2010, que serviu de base para a elaboração do atual Plano 

Nacional de Educação (PNE), Lei n.º 13.005/2014, pontuando que o Estado de Mato Grosso 

do Sul promoveu  em 2013, a II Conferência Estadual de Educação.  

Conforme Lima (2017), o Fórum Estadual de Educação (FEEMS) convocou os fóruns 

municipais de educação e comissões organizadoras, os quais realizaram, nos municípios do 
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estado, 79 Conferências Livres e 17 Conferências Intermunicipais de Educação, com a 

participação de educadores, gestores e representantes das instituições da sociedade civil 

organizada, bem como representantes dos movimentos sociais, com o envolvimento em média 

de 13.000 pessoas. Essas conferências foram preparatórias para a II CONAE, de 2014. 

Nessa seara, o Plano Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul foi elaborado à luz 

do Plano Nacional de Educação, com o objetivo de estabelecer um  “[...] planejamento 

sistematizado para a próxima década”, cuja base foi um “[...]amplo diagnóstico e estudos 

promovidos em esforço conjunto liderado pela comissão estadual instituída para essa 

finalidade, com o devido apoio do poder público estadual” (Mato Grosso do Sul, 2014, p. 06).  

A Secretaria de Estado de Educação constituiu uma Comissão Organizadora, publicada 

no Diário Oficial n.º 8.657, de 14 de abril de 2014, formada por trinta representantes, titulares 

e suplentes, de diferentes instituições educacionais do Estado. 

As Metas do PEE-MS foram extraídas das Metas do PNE e dos cadernos de orientação 

da SASE/MEC, de acordo com a SED (Mato Grosso do Sul, 2014), os quais serviram para 

organizar seis oficinas, integradas por membros da Comissão e colaboradores, cujo resultado 

deu origem ao Texto Base do Plano Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul (PEE-MS), 

contendo a análise situacional da educação no estado, referente ao tema de cada Meta, e de 

estabelecer estratégias alinhadas às do PNE e às proposições aprovadas na Conferência 

Estadual de Educação de 2013, além de outros subsídios que contemplassem as especificidades 

da realidade educacional sul-matogrossense, como preconiza Lima (2017). 

O Texto Base, após uma série de debates e sistematização, foi apresentado para 

discussão em 10 Seminários Regionais de Mato Grosso do Sul, que também se organizou em 

oficinas, quais sejam:  oficina 1: garantia do direito à educação básica com qualidade - Metas 

1, 2, 3, 5, 6, 7, 9, 10 e 11; oficina 2: superação das desigualdades e valorização das diferenças 

– Metas 4 e 8 oficina 3: valorização dos profissionais da educação - Metas 15, 16, 17 e 18; 

oficina 4 – educação superior – Metas 12, 13 e 14; oficina 5 – gestão democrática – Meta 19 e 

oficina 6: financiamento – Meta 20. (Mato Grosso do Sul, 2014). 

Por fim, foi realizado um Seminário Estadual de Educação com caráter deliberativo 

com representações dos segmentos mencionados: secretários (as) municipais de educação,  

conselheiros (as) municipais de educação, integrantes dos fóruns municipais de educação, 

educadores (as)–diretores (as), coordenadores (as), professores (as) e administrativos (as), (as) 

sindicalistas, empresários (as), pais/mães, estudantes e representantes dos diversos segmentos 

dos movimentos sociais (Mato Grosso do Sul, 2014). 

Em se tratando do Plano Municipal de Anastácio/MS, esse será tratado em capítulo 
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específico desse Dissertação de Mestrado. 

Em síntese, percebe-se que os movimentos de lutas, avanços e retrocessos com os 

princípios de participação e exercício da cidadania foram marcos constituintes do processo de 

constituição dos planos educacionais, princípios arraigados à gestão democrática nos planos 

educacionais, tratados no tópico a seguir. 

 

1.2 Princípios da gestão democrática da educação nos Planos Educacionais  

 

As políticas educacionais no Brasil, a indução à participação e a gestão democrática a 

partir da década de 1990 foram objetos arquitetados com  forte apelo ao esforço encampado 

pelo Estado em reunir intelectuais, a classe política e o empresariado na elaboração dessas 

diretrizes. 

Em conformidade com Lima et al (2012),  o movimento atual que rege a sociedade 

capitalista em termos econômico, social e político orienta a configuração da democracia no 

movimento educacional brasileiro, demonstrando que a participação, categoria imprescindível 

nessa configuração, nem sempre se sustenta em um princípio que inspire um compromisso 

social e político que venha a assegurar uma concepção de educação que conceba o homem 

como sujeito da história e não sujeitado a ela. 

Assim sendo, a política educacional já conceituada na introdução dessa pesquisa, é aqui 

entendida como o conjunto de ações, programas, projetos, leis que movimentam a área 

educacional, sempre pautada numa determinada concepção de sociedade e de homem.  

Portanto, cabe esclarecer que os conceitos sobre participação e política educacional 

precisam ser colocados. Nessa direção, entende-se a participação: 

 

[...] como uma categoria histórica construída nas relações sociais, um 

princípio orientador de ações que precisam ser constantemente aprendidas e 

apreendidas de modo que o homem possa se constituir em sujeito da história, 

possa fazer a história, mesmo com a percepção de que nessa estrutura social 

as condições para esse fazer não lhe são dadas a priori, mas precisam ser 

conquistadas no movimento histórico presente nas relações sociais, políticas 

e econômicas (Lima, Aranda e Lima, 2012, p. 57). 

 

Em outras palavras, ter a clareza que a participação é possibilitada pela contradição  e 

mediação presentes numa totalidade fundamentada por uma concepção de  mundo imposta 

mecanicamente pelo ambiente exterior.  

Entretanto, o que se defende é a participação ativa na produção histórica do mundo. As 

possibilidades de se colocar isso em prática não são facilmente encontradas no seio desta 
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sociedade, mas precisam ser buscadas continuamente nas contradições e nas mediações 

existentes no próprio seio dessa sociedade, segundo orientações gramscianas. 

Por isso, a participação é entendida como um princípio orientador de todas as ações, no 

caso, das ações que no seu conjunto dão corpo à política educacional, que é uma área específica 

da política social, distinta da democracia e participação induzidas em nome da gestão 

democrática que mais contribuiu para a conservação de aparências do que a sustentação de sua 

real essência, como pressupõem Lima et al (2012). 

Aranda (2004) pontua que as discussões em torno da democracia demonstram disputas 

existentes em relação ao próprio conceito. Nesse sentido, ao realizar um estudo sobre o tema é 

preciso compreender de qual concepção de democracia está se tratando, como ensina Coutinho, 

(2002).  Interpreta-se que, para compreender o conceito democracia, é precisoum estudo sobre 

qual democracia? Qual momento histórico a mesma pertence e em qual sociedade? 

Prossegue Aranda (2009) esclarecendo que o ressurgimento da ideia democrática na 

época moderna e nesta, mais precisamente na sociedade contemporânea, demonstra que o 

significado descritivo geral dos termos democracia e participação não se alteraram, mas houve 

alterações no significado valorativo tanto de uma quanto da outra. 

Para Schumpeter (1984), a democracia é como o arranque institucional para se chegar a 

decisões políticas, que realiza o bem comum fazendo o próprio povo decidir as questões por 

meio da eleição de sujeitos que devem realizar a vontade desse povo. 

Entretanto, esse modelo de democracia “consiste apenas num método peculiar de 

seleção das elites através das eleições periódicas”, consoante à Aranda (2004), concebendo a 

democracia como comprimento da regra do jogo.  

Dessa forma, a gestão democrática para ser legítima “[...]deve fazer valer a participação 

e democracia sem mascaramentos” (Lima et al, 2012, p.58),  ou seja, considerar o ideário da 

consciência coletiva e suas solicitações quanto à leitura de mundo,  analisá-la criticamente, 

problematizá-la e desmistificá-la, o que corresponde a transitar entre suas possibilidades e seus 

limites. 

A constituição da   gestão  democrática  da  educação  é afirmada nas políticas públicas 

educacionais, conforme prevista   na  LDB/1996, em  seu  art.  14, que incumbe aos sistemas 

de ensino disciplinar a gestão democrática  em sua  jurisdição,  tendo  como  princípios  a  

participação  dos  profissionais  da  educação  em sua constituição. 

 Assevera, ainda, em seu art. 15, que os sistemas de ensino devem assegurar às escolas 

públicas  que  os  integram  progressivos  graus  de  autonomia  pedagógica,  administrativa  e  

de gestão. E aponta, em seu art. 12, que os estabelecimentos de ensino devem estar aritculados 
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com as famílias e a comunidade, a fim de edificar processo de integração da sociedade com a 

escola (Brasil, 1996). 

Não há de se questionar a relevância da prescrição que diz respeito à  participação da 

comunidade escolar e local nas decisões escolares, porém, a LDB não regulamenta a gestão 

democrática da educação de forma mais  precisa,  como aponta Alves (2015), deixando  para  

os  estados  e  municípios  a  tomada  de  decisão  relacionada  a organização da gestão 

educacional nos sistemas de ensino, reduzindo a gestão democrática ao âmbito escolar e 

somente à participação representativa por meio dos conselhos. 

Nessa direção, observa-se os princípios da gestão democrática nos planos educacionais, 

a começar pelo PNE 2001/2011), que  reafirma os art. 14 e 15 da LDB/1996, apresentando 

como um de seus objetivos, a democratização da gestão do ensino público, obedecendo aos 

princípios da participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico 

da escola e a participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 

equivalentes (Brasil, 2001). 

Tem como uma de suas sessões a V – Financiamento e Gestão, que como o nome 

mesmo supõe tratado financiamento e da gestão da educação e apresenta como principais 

estratégias, quais sejam: a  criação  de  mecanismos  para  estimular  a  participação  da  

comunidade  na  gestão,  tais  como conselhos ou equivalentes; o aperfeiçoamento do regime 

de colaboração entre os sistemas de ensino que diz respeito ao compartilhamento de 

responsabilidades; o estímulo à edificação de Conselhos Municipais de Educação e o apoio 

técnico aos municípios que constituírem seus sistemas municipais de ensino; a definição de 

normas de gestão democrática do ensino público, com a participação da comunidade, em cada 

sistema de ensino. 

Também são estratégias desse Plano (Brasil, 2001), a desburocratização e a 

flexibilização de normas e diretrizes  pelos  sistemas  de  ensino;  a  descentralização,  a  

autonomia  da  escola,  a  equidade,  o foco  na  aprendizagem  dos  alunos  e  a  participação  

da  comunidade;  a  garantia  da  autonomia administrativa e pedagógica das escolas e a 

ampliação de sua autonomia financeira, através do repasse   de   recursos   diretamente   às   

escolas   para   pequenas   despesas   de   manutenção   e cumprimento  de  sua  proposta  

pedagógica;  o  estabelecimento  de  programas  de  formação continuada e atualização aos 

diretores escolares em todos os estados, com a colaboração dos municípios  e  das  

universidades;  a  formação  específica  em  nível  superior  de  diretores, preferencialmente  

em  cursos  de  especialização  e  a  oferta  de  cursos  de  administração  escolar. 

Contudo,  no cenário desse 1º PNE, como prevê Alves et al (2020), nem  todas  essas  
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estratégias  foram materializadas, assim como nem todos os municípios e estados brasileiras 

criaram seus planos de educação. 

Em se tratando do PNE 2014-2024 (Brasil, 2014), o documento apresenta como uma 

de suas diretrizes a promoção do princípio da  gestão  democrática  da  educação  pública.  Em  

sua  estratégia  2.9  estabelece  que  os  pais  ou responsáveis  deveriam  ser  incentivados  a  

participar  do  acompanhamento  das  atividades escolares  dos  filhos  através  do  estreitamento  

das  relações  entre  as  escolas  e  as  famílias.   

Na especificidade da  Meta 19, a gestão educacional prevê: 

 

[...] assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da 

gestão democrática   da   educação,   associada   a   critérios   técnicos de   

mérito   e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito 

das escolas públicas,  prevendo  recursos  e  apoio  técnico  da  União  para  

tanto  (Brasil, 2014).  

 

Diante dos fatos,   essa Meta  associa  a  gestão  democrática  da  educação  a  critérios  

técnicos  de eficiência,  meritocracia  e  desempenho  escolar,  não  apresentando  a  gestão 

democrática  da educação  associada à formação  crítica  dos  cidadãos,  como  requer  a  

literatura  educacional,  e sim à busca pelo desempenho escolar, como preconiza Alves et al 

(2020). 

Nesse segmento, conforme  a   estratégia  7.4 do  PNE  (2014-2024),   associa-se  a  

gestão  democrática  ao planejamento estratégico. Aponta, ainda, que as  escolas  de  educação  

básica  deveriam  realizar  um  processo  constante  de  autoavaliação,  a partir  do  

estabelecimento  de  instrumentos  de  avaliação  que  tenham  como  norte,  dentre  suas 

dimensões, o aprimoramento da gestão democrática.  

Como preconiza Paro (2001, p. 39), “[...] a lógica gerencialista acaba por reduzir a 

escola a um aparelho técnico de execução de metas”, ou em outras palavras, o autor alerta que 

o planejamento estratégico tende a instrumentalizar a escola para fins de eficiência, esvaziando 

o debate político e pedagógico que deveria orientar a gestão democrática. 

No que diz respeito às estratégias 7.16 e 7.36,  associa-se a gestão democrática à 

meritocracia. Na estratégia 7.16 abarca que a gestão escolar deveria ter apoio técnico e 

financeiro por meio de transferência direta de recursos financeiros à escola, a fim de garantir a 

participação da comunidade  escolar  no  planejamento  e  na  aplicação  dos  recursos,  com  

vistas  a  alargar  a transparência e o efetivo desenvolvimento da gestão democrática.  

Por sua vez, a estratégia 7.36 aponta que  deveriam  ser  estabelecidas  políticas  de  

estímulo  às  escolas  na  finalidade  de  melhorar  o desempenho no Índice de Desenvolvimento 
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da Educação Básica (Ideb), de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da 

comunidade escolar. 

Essa apropriação do discurso da gestão democrática quando  associado ou diluído em 

práticas meritocráticas, geralmente vinculadas a políticas de responsabilização, avaliação em 

larga escala e modelos gerenciais de administração pública é denunciada por Oliveira (2005), 

ao afirmar que o uso da meritocracia enfraquece o ideal coletivo da gestão democrática ao 

individualizar responsabilidades e sucessos. 

 

1.3 A Meta 19 do PNE (2014-2024) em foco    

A composição basilar da  Meta 19  proposta pelo PNE 2014-2024 apresenta oito 

estratégias. A estratégia 19.1 tem  em vista a priorização do repasse de transferências 

voluntárias da União na área da educação para os entes federados que conforme pontuam Alves 

et al (2020, p. 730): 

[...] apresentem  legislação  específica  que  regulamente  a  matéria  na  área  

de  sua  abrangência, conforme  a  legislação  nacional,  e  que  considere  tanto  

os  critérios  técnicos  de  mérito  e desempenho  como a  participação  da  

comunidade  escolar  para  a  nomeação  dos  diretores escolares.  

 

 

Posto isso, associa-se a participação ao papel de fiscalização e não de participação ativa 

nas tomadas de decisões e na execução das ações na educação, conforme os anseios da 

comunidade.  

Nessa direção, a estratégia  19.2  busca  o  alargamento  dos  programas  de  apoio  e  

de  formação  aos conselheiros dos conselhos regionais, dos conselhos de alimentação escolar, 

dos conselhos de acompanhamento e controle social do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb)e de outros conselhos.  

Alves et al (2020) sinaliza que essa estratégia prevê  a  ampliação  dos  programas  de  

apoio  e  formação  aos  representantes  educacionais  e demais conselhos de  acompanhamento 

de políticas públicas, com  intuito de assegurar  a  esses  colegiados  recursos  financeiros,  

espaço  físico  adequado,  equipamentos  e meios de transporte para visitas à rede escolar, no 

objetivo de obter bom desempenho de suas funções. 

No que diz respeito à estratégia 19.3, faz referência ao incentivo à construção de Fóruns 

Permanentes de Educação  por  parte  dos  estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  municípios,  

que  teriam  como incumbência  a  coordenação  das  conferências  municipais,  estaduais  e  
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distrital,  além  da realização do acompanhamento da execução deste PNE e dos PEEs PMEs 

das localidades onde estes Fóruns estariam inseridos. (Brasil, 2014). 

Em referência à estratégia 19.4, trata-se de  incentivos à organização e ao fortalecimento 

de grêmios estudantis e associações de pais em todas as redes de educação básica, a fim de que 

estas redes garantam aos grêmios estudantis e associações de pais espaços adequados e 

condições de funcionamento nas  escolas,  assim  como  a  promoção  da  articulação  orgânica  

com  os  conselhos  escolares, por meio das respectivas representações. 

Em continuidade à participação, a  estratégia  19.5  busca  impulsionar  a implantação  

e  o  fortalecimento  de  conselhos escolares  e Conselhos  Municipais  de  Educação,  por meio 

de  implementação  de  programas  de formação de seus  conselheiros e da garantia de ndições 

de funcionamento autônomo, para que estes conselhos atuem como instrumentos de 

participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, como anuncia o PNE (Brasil, 2014). 

Nessa direção, a estratégia 19.6 estimula a participação e a consulta de profissionais da 

educação, alunos(as) e seus familiares no que concerne à formulação dos projetos político-

pedagógicos,  currículos  escolares,  planos  de  gestão  escolar  e  regimentos  escolares, 

enfatizando a  garantia  da  participação  dos  pais  na  avaliação  de  docentes  e  gestores 

escolares. 

Percebe-se que  as  estratégias  19.2,  19.3,  19.4  e  19.5  propõe   a  ampliação  e 

fortalecimento da participação representativa da comunidade escolar local e da sociedade em 

conselhos de educação e no Fórum de Educação, com vistas a ampliar  a participação em 

conselhos,  já  que  o  PNE  (2001-2021)  também  apresentava  como  parte  de  suas  Metas  

a participação em conselhos escolares ou equivalentes e no Conselho Municipal de Educação, 

como aponta Alves et al (2020). 

A Meta 19.6 enfatiza também  a participação, dessa vez dos  profissionais da educação, 

pais e alunos nos diferentes aspectos pedagógicos da escola e a avaliação por parte dos pais no 

que diz respeito ao trabalho realizado pelos professores e diretores na instituição escolar.  

Nesse quesito, corrobora  a  estratégia 19.7, que  objetiva garantir processos de 

autonomia pedagógica, administrativa e  de  gestão  financeira  nos  estabelecimentos  de  

ensino;  e  a  estratégia  19.  8, que  tem  em  vista  o desenvolvimento  de  programas  de  

formação  de  diretores  e  gestores  escolares,  bem  como  a aplicação de prova nacional 

específica, a fim de auxiliar na definição de critérios objetivos para o provimento dos cargos 

de direção escolar, de modo que os resultados possam ser utilizados por adesão (Brasil, 2014). 

Para Alves (2015, p. 97), o PNE em vigor acrescenta   o   fortalecimento   de   processo   

de   autonomia   pedagógica, administrativa  e  de  gestão  financeira  nos  estabelecimentos  de  
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ensino, “[...] bem como  a  efetivação  da  gestão  educacional  democrática  por  meio  de  

critérios técnicos   de  mérito   e   desempenho.”    

Além disso, nesse PNE 2014-2024  a   gestão   educacional democrática apresenta um 

cunho deliberativo, com ênfase na participação da comunidade  escolar  e  local  em  conselhos  

e  equivalentes,  no  controle  e fiscalização da educação. 

Apresenta, ainda, estratégias a ampliação e fortalecimentos desses Conselhos, que já no 

momento de elaboração desse Plano estavam sendo ampliados enquanto mecanismos de gestão 

e canais de comunicação, considerados elo entre a escola e a comunidade–Conselho Escolar, 

Associação de Pais e Mestres (APM) e Grêmio Estudantil–, assim como entre Estado e a 

comunidade, pela viabilização dos conselhos de acompanhamento de políticas públicas e 

Fórum de Educação. 

Apesar desses avanços, deve-se sopesar os desafios desse PNE 2014-2024, ao 

ressifnificar a   concepção  de  gestão  democrática  da educação  na apresentação de  Meta  e  

estratégias  para essa gestão,  critérios  de  desempenho  e meritocracia, apontadas por Alves, 

(2015) e Oliveira (2011),  assim como autoavaliação  e  participação  dos  pais como 

controladores e fiscalizadores das ações realizadas na escola (Brasil, 2014). 

Diante dos fatos, aponta-se que os PMEs e PEEs adequaram os planos com base ao 

PNE 2014-2024, “[...] sem realizar muitas alterações, não realizando, assim, adequações 

conforme suas especificidades” (Alves et al, 2020, p. 731), apontamentos imprescindíveis para 

verificação do PME de Anastácio/MS. 

Dessa forma, o próximo capítulo trará a especificidade do Plano Municipal de Educação 

de Anastácio e sua CMME, a seguir. 
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CAPÍTULO 2 

 

O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ANASTÁCIO/MS (2015-2025): 

ENFOQUE À META 19 

 

O capítulo 2 tem como escopo caracterizar o Plano Municipal de Educação de 

Anastácio/MS, com enfoque à Meta 19. 

 Para tanto, organiza-se da seguinte maneira: 2.1  O município de Anastácio/MS em 

dados: 2.1.1 A rede municipal de educação de Anastácio/MS;  2.2  O plano municipal de 

educação de Anastácio/MS em análise, com 2 subtópicos: 2.2.1 Metas e Estratégias do PME 

Anastácio/MS e 2.2  O plano municipal de educação de Anastácio em análise, com os 

subtópicos 2.2.1 Metas e Estratégias do PME de Anastácio/MS e 2.2.2 A Meta 19 do PME de 

Anastácio/ MS. Por fim, a efetivação do CMME. 

 

2.1 O Município de Anastácio/MS em dados  

 

Este tópico buscará contextualizar indicadores locais demonstrados pelo Ideb, 

sobretudo da rede municipal de ensino,  distorção série-idade, número de escolas, infraestrutura 

e alunos matriculados concernentes à oferta da educação municipal. 

Em que pese a envergadura do lócus pelo viés educacional, aliam-se a essa investigação 

fatores associados a esses indicadores, tais como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH),  

a população das esferas públicas, o total de matrículas, entre outros. 

Após a explanação que sintetiza a forma como se caracterizará o lócus, avança-se para 

as descrições dos quadros e suas respectivas análises. 

No que diz respeito ao Ideb, trata-se de indicador que mede a qualidade da educação 

básica no Brasil. Ele foi criado em 2007 pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e é calculado a partir de dois componentes: o fluxo escolar, 

que representa a taxa de aprovação, reprovação e abandono dos alunos e; o Desempenho dos 

estudantes em avaliações nacionais de Língua Portuguesa e Matemática. As avaliações 

nacionais utilizadas para calcular o Ideb são a Prova Brasil e o Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Básica (Saeb). Assim, o Ideb é divulgado a cada dois anos e pode ser calculado 

para diferentes níveis, como o Brasil, as redes de ensino, os estados, os municípios e as escolas. 

Como observa Fernandes (2007, p. 5): 
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[...] seu pressuposto é a evidente complementariedade entre ambos, 

lembrando que, mesmo que os alunos atinjam elevadas pontuações nos 

exames padronizados, um sistema educacional que reprova sistematicamente 

seus estudantes, provocando o abandono de um número significativo deles, 

sem que completem a educação básica, não é desejável. 

 

Essas dimensões fundamentais verificadas pelo desempenho e pelo rendimento do Ideb 

permitem uma análise dos sistemas de educação básica e apontam caminhos às ações dos 

planejamentos educacionais para que se mobilize a enfrentar esses desafios mais cedo. Assim, 

em consonância com Soares e Xavier (2013, p. 904): 

 

O Ideb tornou-se a forma privilegiada e frequentemente a única de se analisar 

a qualidade da educação básica brasileira e, por isso, tem tido grande 

influência no debate educacional no país. Sua introdução colocou no centro 

desse debate a ideia de que hoje os sistemas educacionais brasileiros devem 

ser avaliados não apenas pelos seus processos de ensino e gestão, mas 

principalmente pelo aprendizado e trajetória escolar dos alunos. 

 

Nesse sentido, a valorização dos resultados estava ausente nas análises até então 

dominantes da educação básica brasileira, que eram centradas na questão de expansão dos 

sistemas e, nessa abordagem, os problemas educacionais centravam-se na expansão de algum 

aspecto dos sistemas educacionais, tais como mais horas-aula, mais etapas obrigatórias, mais 

recursos, mais escolas e mais professores.  

Pelo Ideb, não se questiona a necessidade de novos recursos e expansões, mas, sim, 

colocam-se o aprendizado e a regularidade na trajetória escolar dos alunos como elementos 

essenciais, verificados  na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Ideb da rede pública do município de Anastácio/ MS 

 2023 2021 2019 2017 

 A P A P A P A P 

ANOS 

INICIAIS 
4,4 n/i 4,3 5,0 4,3 4,7 4,3 4,7 

ANOS 

FINAIS 
4,4 n/i 4,3 5,0 4,3 4,7 4,3 4,5 

ENSINO 

MÉDIO 
3,6 n/i n/i 3,5 n/i 3,3 3,1 n/i 

Fonte: Organizado pelo autor a partir do Portal QEdu, 2024. 

Legenda: A = Alcançado  P= Projetado    n/i= não informado 
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Pela Tabela 1 verifica-se no município pesquisado, a lacuna de informações quanto à 

evolução (ou não) do Ideb. Mesmo assim, é possível identificar os índices mais frágeis que não 

conseguiram alcançar a projeção das Metas.  

Como pressupõem Schneider e Nardi (2013, p. 29),  tais resultados revelam “[...] 

abismos  de  desigualdade  entre  estados  da  federação  e  entre  municípios  de  um  mesmo  

estado;  ou,  ainda,  porque  persistem  diferenças  consideráveis  entre  as  etapas de ensino.” 

Cabe mencionar que o Ideb destaca-se  no PME/Anastácio/MS por meio da Meta 7, que 

referencia a qualidade na educação, condizente a “fomentar a qualidade da educação básica no 

município de Anastácio, em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e 

da aprendizagem de modo a atingir as médias nacionais para o Ideb.” (Anastácio, 2015, p. 69).  

Dessarte, justifica-se o recorte 2023-2017 em inferência à instituição do PME local a 

partir de 2015 e suas análises a partir de 2017.  

Outro fator previsto no PME/Anastácio/MS é a distorção idade-série nas etapas do 

ensino fundamental e no ensino médio, demonstrando um significativo atraso no percurso 

escolar e déficit de aprendizagem, uma das consequências dos elevados índices de reprovação 

e abandono.  

Para tanto, a  proporção de estudantes com atraso escolar de 2 anos ou mais é 

demonstrada pelos Gráficos 1, 2 e 3, a seguir.  

 

Gráfico 1: Evolução da distorção idade-série dos anos iniciais, escolas rurais e urbanas 

do Município de Anastácio/MS (2006-2023) 

 

Fonte: Portal QEdu, 2024. 
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Como demonstra o Gráfico 1, a recorrência da criança entrar com atraso no 1º ano do 

ensino fundamental é uma realidade que o município precisa voltar a atenção. Isso reflete nos 

demais anos iniciais do ensino fundamental. 

Conforme preconiza o Portal Unicef8, segundo dados de 2023, os mais recentes 

analisados pelo Unicef, 13,3% dos estudantes do ensino fundamental das redes estaduais e 

municipais de ensino estão em distorção idade-série. Infere-se que a situação do município de 

Anastácio/MS está além desses indíces, chegando a 44% de estudante em atraso escolar no 5º 

ano do ensino fundamental. 

Diante disso, prossegue-se com o Gráfico 2, que demonstra a distorção idade série dos 

anos finais, a seguir. 

 

Gráfico 2: Evolução da distorção idade-série dos anos finais, escolas rurais e urbanas do 

município de Anastácio/MS (2006-2023) 

 

Fonte: Portal QEdu, 2024. 

 

Dando prosseguimento às informações, o Gráfico 2 demonstra o atraso escolar dos 

estudantes da rede pública de educação de Anastácio/MS do 6º ao 9º ano do ensino 

fundamental.   

 
 

8 Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/comunicados-de-imprensa/brasil-reduz-distorcao-idade-

serie#:~:text=Segundo%20dados%20de%202023%2C%20os,mais%20anos%20de%20atraso%20escolar. 

Acesso em: 04 jul. 2024. 

https://www.unicef.org/brazil/comunicados-de-imprensa/brasil-reduz-distorcao-idade-serie#:~:text=Segundo%20dados%20de%202023%2C%20os,mais%20anos%20de%20atraso%20escolar
https://www.unicef.org/brazil/comunicados-de-imprensa/brasil-reduz-distorcao-idade-serie#:~:text=Segundo%20dados%20de%202023%2C%20os,mais%20anos%20de%20atraso%20escolar
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Esses dados demonstram  que a evasão escolar, o abandono e a repetência, são 

problemas que causam a distorção idade-série, são problemas crônicos, que estiveram e ainda 

estão presentes na história da educação escolar brasileira e nesse caso observado, no município 

de Anastácio. A defasagem entre a idade e a escolaridade revela que os resultados 

insatisfatórios na escolarização no tempo certo causam prejuízos, tanto para o aluno como para 

o sistema educacional. 

Para Fernandes (2007), não é desejável que tenhamos um sistema educacional que 

reprova sistematicamente os estudantes, provocando o abandono sem concluir a Educação 

Básica, assim como não é desejável que os estudantes concluam essa etapa de escolarização 

sem que haja a aprendizagem, “[...] em suma, um sistema de ensino ideal seria aquele em que 

todas as crianças e adolescentes tivessem acesso à escola, não desperdiçassem tempo com 

repetências, não abandonassem a escola precocemente e, ao final de tudo, aprendessem” 

(Fernandes, 2007, p. 7). 

Por fim, observa-se no Gráfico 3, a evolução da distorção idade-série do ensino médio 

no município estudado. 

 

Gráfico 3: Evolução da distorção idade-série do ensino médio, escolas rurais e urbanas 

do município de Anastácio/MS (2006/2023) 

 

Fonte: Portal QEdu, 2024. 

 

Como preconiza o Gráfico 3, a distorção idade-série no ensino médio, embora apresente 

decréscimo na taxa, ainda é acentuada. As taxas de reprovação, de abandono e de distorção 
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idade-série são elevadas, principalmente, nos anos finais do ensino fundamental e no ensino 

médio. 

Previstos no PME/Anastácio/MS, a distorção idade-sério são dados relevantes e devem 

remeter os gestores escolares e os sistemas de ensino a uma profunda reflexão e tomada de 

decisão, com vistas à correção do fluxo, à permanência do estudante na escola e ao êxito na 

aprendizagem (Anastácio, 2015). 

No que diz respeito ao quantitativo de escolas públicas, de acordo com o portal QEdu, 

compõem esse  conjunto em áreas rurais e urbanas do município de Anastácio/ MS a rede 

educacional, quantificando-se no total de 21. Para tanto, o número de professores por etapa da 

educação básica são: anos iniciais: 135; anos finais, 143 e ensino médio, 112. 

Nesse segmento, o número de matrículas na rede pública de educação do município 

organiza-se na Tabela 2, a seguir. 

 

Tabela 2:  Matrículas por etapa da rede pública de educação do município de 

 Anastácio/MS (2023) 

Etapa Matrículas 

Creche 609 

Pré-escola 661 

Anos iniciais do Ensino Fundamental 1.778 

Anos finais do Ensino Fundamental 1.435 

Ensino Médio 716 

EJA 107 

Educação Especial 173 

Total 5.479 

 Fonte: Organizado pelo autor a partir de dados do Portal QEdu (2024). 

 

De acordo com a Tabela 2, o número de matrículas da rede pública de educação no 

município de Anastácio é de 5.479, que contempla desde a educação infantil ao ensino médio 

e Educação de Jovens e Adultos (EJA), assim como a educação especial. 

Com relação ao Índice de Desenvolvimento Humano Municipal de Anastácio/MS, de 

acordo com o Portal Atlas é de 0,663, significando um aumento de 28,24% desde 2000, que 

era de 0,517.  

Após esses apontamentos, prossegue-se o enfoque à rede municipal de ensino de 

Anastácio/MS, no subtópico a seguir. 
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2.1.1 A rede municipal de educação de Anastácio/MS 

 

As mudanças ocorridas na política educacional brasileira no período democrático 

tornaram mais complexas a gestão e as políticas educacionais a cargo de estados e municípios, 

como preconizado por estudos de Menicucci e Gomes (2018) e Gomes (2019). 

Considerando a centralidade do papel de estados e municípios como os provedores 

majoritários da educação básica no Brasil, a capacidade de planejamento e de gestão desses 

entes sobre a política educacional torna-se fator essencial para ações educacionais locais. 

Portanto, voltar-se às escolas, às matrículas e à infraestrutura local é tema pertinente no 

planejamento educacional. 

Na especificidade das escolas da rede municipal de ensino, destacam-se as escolas da 

Zona Urbana e da Zona Rural, apresentadas no  Quadro 2, a seguir. 

 

Quadro 2: Escolas da rede municipal de ensino de Anastácio/ MS 

Zona Urbana 

Educação Infantil 

Instituição Endereço  

Centro De Educação Infantil Nizete 

Figueiredo 

Rua Travessa José Augusto da Silva 

Santos, Residencial Cristo Rei. 

Centro De Educação Infantil Anália 

Adolpho Albres 

Rua Bahia, n° 1638, centro. 

Centro De Educação Infantil Jardim 

Independência 

Rua Humberto Anastácio s/n°, Jardim 

Independência 

Centro De Educação Infantil Professora 

Ednai Paim Aguillera 

Rua Bahia n° 194, esquina com Rua Pará, 

Vila Maior 

Ensino Fundamental 

Instituição Endereço 

Escola Municipal Alcebíades Alves De 

Albres 

Rua Kalil Salamene n° 674, Bairro Altos da 

Cidade 

Escola Municipal Honorivaldo Alves De 

Albres 

Rua Francisco dos Santos, Residencial 

Cristo Rei  

Escola Municipal Irmã Dulce Rua São Paulo n° 1055, Bairro Bem-Te-Vi  

Escola Municipal Cívico-Militar Teodoro 

Rondon 

Rua Dom Aquino n° 398, Centro 

Escola Municipal Josefa Maria Da 

Conceição – Dona Zefa 

Rua: Adair Goulart Martins n° 771, Jardim 

Campanário 

Escola Polo Municipal Jardim 

Independência 

Rua Humberto Anastácio s/n°, Jardim 

Independência 

Escola Municipal Aracy Moreira Dos 

Santos 

Rua João Câncio Alves n° 440, Centro 

Zona Rural  

Continua 
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Continuação 

Zona Rural  

Ensino Fundamental 

Instituição Endereço 

Escola Polo Municipal Rural Km 21 BR 419, altura do km 21 

Escola Polo Municipal Rural São Manoel Assentamento São Manoel 

Escola Polo Municipal Rural Novo 

Progresso 

Assentamento Monjolinho 

Escola Polo Municipal Rural Manoel 

Valério Da Silva 

Colônia Veredão 

Fonte: Organizado pelo autor a partir de dados do Portal Prefeitura Municipal de Anastácio,  (2024). 

 

O Quadro 2 demonstra o quantitativo das escolas municipais distribuídas pelo 

município nas Zonas Urbana e Rural, quais sejam: na Zona Urbana: 4 Centros de Educação 

Infantil e 7 escolas municipais que atendem o ensino fundamental e, Zona Rural, 4 escolas, 

totalizando 15 escolas. 

No que diz respeito às escolas estaduais do município de Anastácio/MS, observa-se o 

Quadro 3, a seguir. 

 

Quadro 3: Escolas Estaduais localizadas em Anastácio/MS 

Instituição Endereço  

EE Carlos Drummond De Andrade Rua Acogo, S/N Vila Maior 

EE Dep Carlos Souza Medeiros Rua Joao Teodoreto Da Costa, 1397 Cohab -  

Arapongas 

EE Indigena Guilhermina Da Silva Rua Ademar Dos Santos, 26 Aldeia 

Aldeinha 

EE Cívico-Militar Maria Correa Dias Rua Coronel Ponce, 1488 Centro 

EE Roberto Scaff Rua Giovani Toscano De Brito, 885 Centro 

EE Romalino Alves De Albres Rua Joao Leite Ribeiro, 1545 Vila Flor 
Fonte: Organizado pelo autor a partir de dados do Portal QEdu (2024). 

 

Na rede estadual de ensino que atende os anos iniciais do ensino fundamental, pelo 

censo escolar realizado em 2023 e organizado pelo Portal QEdu, há 6 escolas, descritas no 

Quadro 3.  

Dessas, 4 são escolas em tempo integral, quais sejam: EE Carlos Drummond de 

Andrade, EE Cívico-Militar Maria Corrêa Dias, EE Dep. Carlos Souza Medeiros e EE Roberto 

Scaff, todas em área urbana. 

Além disso, Anastácio/MS dispõe de 1 escola privada que atende o ensino fundamental, 

o Instituto Educacional de Anastácio, localizada à Rua Padre Patricio, 854 Jardim San Diego.  

Em síntese, a Tabela 3 descreve a apresentação da rede municipal de ensino de 
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Anastácio a partir da instituição do PME a seguir. 

 

Tabela 3: Rede Municipal, Estadual e Privada da educação Básica de Anastácio/MS 2015-

2025 

Unidades Escolares – Zona Urbana 

R
ed

e 
E

st
ad

u
al

 

R
ed

e 
M

u
n
ic

ip
al

 

R
ed

e 
P

ri
v
ad

a 

N
º 

es
tu

d
an

te
s 

Etapas e Modalidades 

E
d
. 
In

fa
n
ti

l 

E
n
si

n
o

  

F
u
n
d
am

en
ta

l 

E
n
si

n
o
 M

éd
io

 

E
JA

 

E
d
u
ca

çã
o
 

E
sp

ec
ia

l 

E
d
u
ca

çã
o
 

P
ro

fi
ss

io
n
al

 

Ano    2015 2025     2025  

1 – Centro de Educação Infantil Prof.ª Ednai Paim 

Aguillera 
 

x 

 
 204 180 x    3  

2 – Centro de Educação Infantil Jardim 

Independência 
 

x 

 
 160 126 x    1  

3 – Centro de Educação Infantil Anália Adolpho 

Albres 
 x  - 301 x    15  

4 - Centro De Educação Infantil Nizete Figueiredo  x  - 144 x    4  

5 – Escola Municipal Irmã Dulce  
x 

x 
 258 205 x x   7  

6 – Escola Municipal Josefa Maria da Conceição 

– Dona Zefa 
 x  329 394 x x   9  

7 – Escola Municipal Aracy Moreira dos Santos  x  244 204 x    7  

8 – Escola Municipal Cívico-Militar Teodoro 

Rondon9 
 x  359 420  x   7  

9 – Escola Polo Municipal Jardim 

Independência10 
 x  286 125 x x   1  

10 – Escola Estadual Roberto Scaff x   303 192  x x  8  

11 – Escola Estadual Carlos Drummond de 

Andrade11 
x   724 198  x x  6 x 

12 – Escola Estadual Deputado Carlos Souza 

Medeiros12 
x   846 512  x x x 16  

13 – Escola Estadual Cívico-Militar Maria Corrêa 

Dias 
x   751 563  x x x 19  

14 – Escola Estadual Romalino Alves de Albres x   520 496   x    

15 – Escola Estadual Indígena Guilhermina da 

Silva 
x   352 447  x x x 14  

16 – Instituto Educacional de Anastaácio   x 25 68 x x     

Continua 

 
 

9 A Escola Municipal Teodoro Rondon passou a denominar-se Escola Municipal Cívico-Militar Teodoro Rondon 

por passou a ser uma escola cívico-militar no segundo semestre de 2022. A transformação foi oficializada após 

uma consulta pública com a comunidade escolar, que aprovou o projeto por ampla maioria. 
10 A Escola Polo Municipal Jardim Independência nomina-se no Censo Escolar Centro de Educação Infantil Jardim 

Independência e não consta em 2025 matrículas para os anos iniciais do ensino fundamental. 
11 De acordo com os dados do Inep (2023), a EE Carlos Drummond de Andrade não oferece a Educação 

Profissional. 
12 De acordo com os dados do Inep (2023, a EE Dep. Carlos Souza Medeiros não oferece a EJA. 
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Continuação 

Unidades Escolares – Zona Rural 
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17 -  Escola Polo Municipal Rural Km 21  x  143 119 x x   2  

18 – Escola Polo Municipal Rural São Manoel  x  101 90 x x   3  

19 – Escola Polo Municipal Rural Novo 

Progresso 
 x  137 117 x x   5  

20– Escola Polo Municipal Manoel Valério da 

Silva 
 x  105 81 x x   2  

Fonte: Organizado pelo autor a partir de dados do PME/Anastácio/MS e Censo Escolar (2014, 2023) 

 

Como demonstra a Tabela 3, detecta-se  uma queda na da taxa de matrícula no 

município pesquisado, o que demonstra retrocesso com referência à Meta 12, que seria de 

elevar a taxa de matrícula nesse período decenal.  

Um fator positivo é que  posterior à implementação desse PME, inaugurou-se 2 Centros 

de Educação Infantil, quais sejam: Centro de Educação Infantil Anália Adolpho Albres e 

Centro De Educação Infantil Nizete Figueiredo, fortalecidos pela política de financiamento das 

ações do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

Outra situação em destaque é a Educação Especial, cujos dados não estavam 

disponibilizados em 2015 e atualmente está com essa visibilidade. 

Pelo exposto, todas as escolas mencionadas compõem a rede de educação do município 

de Anastácio e, assim sendo, estão inseridas na composição do Plano Municipal de Educação, 

configurado no próximo tópico. 

 

2.2  O Plano Municipal de Educação de Anastácio/MS em Análise 

 

Anastácio/MS foi um dos 5.570 municípios brasileiros que cumpriu com a 

intencionalidade expressa no PNE - 2014/2024, especificamente no artigo 8º, que orienta a 

elaboração e/ou adequação dos respectivos Planos, estaduais e municipais, em “consonância 

com as diretrizes, Metas e estratégias previstas neste PNE” (Brasil, 2014). 

A exigência da elaboração/adequação dos Planos Municipais de Educação (PMES 

deveria acontecer um ano após a publicação do PNE -2014/2024, no qual esse município 

pesquisado cumpriu.  Essa orientação definida pelo PNE - 2014/2024 “consiste em induzir e 

articular os entes federados na elaboração de políticas públicas capazes de melhorar, de forma 
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equivalente e democrática, o acesso e a qualidade da educação brasileira” (Brasil, 2015, p. 07).  

Em consonância com Vieira (2010, p. 828): 

 

A sintonia dos planos nacionais de investimentos sociais e econômicos com 

os planos estaduais e municipais de educação, próxima etapa do planejamento 

educacional para a década, deve ser alvo das nossas atenções, a fim de que as 

estratégias para alcance das Metas levem em conta as peculiaridades e as 

tendências da oferta e não apresentem retrocessos. 

 

 

Com isso, a prática de planejamento educacional configura um efetivo regime de 

colaboração das ações destinadas ao combate dos graves problemas nos processos de 

escolarização e retrocessos, como anuncia Azevedo (2010). 

Assim sendo, sob a égide do PNE 2014-2024, o Plano Municipal de Educação 

anastaciano, como já anunciado nesse Dissertação de Mestrado, é instituído pela Lei Ordinária 

nº 976, de 19 de junho de 2015 (Anastácio, 2015) estruturado em 10 diretrizes, em consonância 

com o PNE (Brasil, 2014), quais sejam: 

 

I - Erradicação do analfabetismo;  

II - Universalização do atendimento escolar;  

III - Superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;  

IV - Melhoria da qualidade da educação;  

V - Formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores 

morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;  

VI - Promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;  

VII - Promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;  

VIII - Estabelecimento de Meta de aplicação de recursos públicos em 

educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure 

atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e 

equidade;  

IX - Valorização dos (as) profissionais da educação;  

X - Promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade 

e à sustentabilidade socioambiental. (Anastácio, 2015, p. 23). 

 

 

 

O PME/Anastácio/MS, neste contexto, abrange não somente a educação da rede 

municipal de ensino, mas estabelece, além dessas diretrizes, Metas e estratégias para a 

educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, dentre outras, dialogando e articulando 

com as demais redes de ensino (rede pública estadual e rede privada) e os entes federados 

(União, Estado e Município).  

Em sentido cronológico, demonstra-se a construção do PME/Anastácio/MS, 
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sistematizado pelo Quadro 4. 

 

Quadro 4:  Cronologia da construção do PME/Anastácio/MS 

 

Data Ação/Normativa Objetivo 

09/03/2015 Constituição da Comissão 

Municipal, por meio do Decreto nº 

071, de 09 de março de 2015  

Formação de estudo das etapas do 

PME 

12/03/2015 Portaria da SEMED nº 15, de 12 de 

março de 2015 

Formação de 11 subcomissões para 

estudo, diagnóstico/análise 

situacional, elaboração do 

documento-base e demais etapas do 

PME. 

15/04/2015 Reunião da subcomissão das Metas 

relativas ao Ensino Superior na 

UFMS 

Estudo e escolha de delegados, 

objetivando a participação no 

Seminário Municipal do PME.  

22/04/2015 Dia “P” – Plano Municipal de 

Educação nas escolas de Anastácio 

Conhecer e discutir as Metas e 

estratégicas do PNE e PEE visando 

construção do PME e escolha de 

delegados para o Seminário 

Municipal.  

 

13 e 

15/05/2015 

Seminário Municipal do PME de 

Anastácio: “Construindo 

Coletivamente uma Educação 

Transformadora” 

Conhecer, debater e aprovar as Metas 

e estratégias do texto-base, tendo 

como participantes os delegados e 

convidados representantes de 

Instituições de Ensino Públicas e 

Privadas (professores, coordenadores 

pedagógicos, funcionários 

administrativos e diretores), de 

Educação Especial, Educação 

Profissional, Ensino Superior, 

Técnicos da SEMED, representantes 

de Alunos, Pais, Sindicatos, 

Movimentos Sociais, Conselhos 

Municipais de Direitos e sociedade 

civil organizada.  

 

19/06/2015 Lei Ordinária nº 976, de 19 de junho 

de 2015 

Institui o PME de Anastácio/MS. 

Fonte: Organizado pelo autor a partir do PME/Anastácio/MS (2024). 

 

Diante dessa cronologia apresentada pelo Quadro em epígrafe, nos ensina Palumbo 

(1994) que   a política não pode ser analisada de maneira isolada, ou em outras palavras, não 

se trata de um único evento ou uma única decisão, mas sim de um conjunto de ações que se 

complementam, tal como constata-se na construção do PME/Anastácio/MS, consagrando-o 

como política educacional municipal.  



59 

 

 

2.2.1 Metas e Estratégias do PME de Anastácio/MS (2015-2025) 

 

Com vistas a um primeiro olhar para a amplitude do PME/Anastácio/MS, o Quadro 5 

sistematiza o quantitativo de Metas e Estratégias, bem como faz destaque para a categoria 

relacionada a uma determinada Meta e suas Estratégias, a seguir. 

 

Quadro 5: Categorias Centrais do PME/Anastácio/MS 2015-2025 

Metas (20) Estratégias (334)  Categorias Centrais (20)  

1  27 Educação Infantil  

2  19 Ensino Fundamental  

3 21 Ensino Médio 

4 30 Educação Especial 

5 21 Alfabetização 

6 9 Educação Em Tempo Integral 

7 46 Qualidade Na Educação 

8 11 Escolaridade Média 

9 8 Alfabetização E Analfabetismo 

10 11 EJA Integrada À Educação Profissional 

11 10 Educação Profissional Técnica De Nível Médio 

12 20 Educação Superior 

13 9 Educação Superior 

14 15 Educação Superior 

15 15 Valorização Dos Profissionais Do Magistério 

16 16 Valorização Dos Profissionais Do Magistério 

17 5 Valorização Dos Profissionais Do Magistério 

18 15 Valorização Dos Profissionais Do Magistério 

19 20 Gestão Democrática 

20 25 Financiamento Da Educação 

Fonte: Organizado pelo autor a partir do PME/Anastácio/MS (2024). 

 

A organização do Quadro 5 inspira-se em Aranda e Lima (2014) e tal como o PNE, as 

categorias delineadas no PEE/Anastácio/MS são organizadas do mesmo modo, partir das Metas 

e do conjunto de Estratégias apresentadas.  

Diante disso, na seção que se segue, apresenta-se o tema da Gestão Democrática do 

PME/Anastácio/MS e como tal, o que se registra desse tema nos Artigos, Metas e Estratégias. 

 

2.2.2 A Meta 19 do PME de Anastácio/MS 

 

A Meta 19 do PME/Anastácio/MS que trata da Gestão Democrática, configura no Caput 

da Meta em epígrafe, a mesma redação do PNE e PEE-MS, qual seja: 
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Assegurar condições, no prazo de dois anos, para a efetivação da gestão 

democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 

desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas 

públicas prevendo recursos e apoio técnico da União (Anastácio, 2015, p. 

124). 

 

No entendimento de Vieira (2007, p. 58), a gestão são as intenções do poder público 

colocadas em prática, integrada por três dimensões: o valor público, as condições de 

implementação e as condições políticas. Explica-se que O valor público, como a própria 

expressão revela, dá conta da intencionalidade das políticas.  

Quando a Constituição afirma a educação como um “direito de todos e dever do Estado 

e da família” (Art. 205), professa um valor público que, para ganhar materialidade, precisa se 

traduzir em políticas. Estas, uma vez concebidas, são operacionalizadas através de ações que 

concretizam a gestão, como pontua Silva (2019). 

No que diz respeito às condições de implementação e as condições políticas, Vieira 

(2007) preconiza que essas, por sua vez, asseguram a materialização da intencionalidade da 

política, ou seja, do valor público em políticas públicas. Portanto, em consonância com Silva 

(2019), os gestores públicos devem criar mecanismos para executar suas ações no que se refere 

à democratização da gestão escolar.  

Sob esse prisma, Paro (2002, p. 02) contribui: 

 

[...] para tratar do tema da democratização da gestão escolar, é preciso 

começar pela explicitação de um conceito de democracia que não se restrinja 

à visão corrente no senso comum que a entende meramente como ‘governo 

do povo’ ou ‘vontade da maioria’. 

 

 

Nessa direção, vale lembrar que democracia não deve e não pode ser reduzida a 

eleições, embora as eleições sejam importantes, “mas não suficientes, para sua concretização”. 

(Paro, 2002, p. 2).  Prossegue o autor: 

 

[...] a democracia precisa ser entendida para além de seu sentido etimológico 

de governo do povo ou governo da maioria, para incluir todos os mecanismos, 

procedimentos, esforços e recursos que se utilizam, em termos individuais e 

coletivos, para promover o entendimento e a convivência social pacífica e 

cooperativa entre sujeitos históricos (Paro, 2002, p. 08). 

 

 

Assim sendo, a democracia tem relação com as contradições e disputas, advindas dos 

diferentes modos de pensar e agir, para a superação dos problemas. Problematizar a gestão 

democrática supõe deslocar a discussão para os elementos que possibilitam a democratização 
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da escola pública e, nesse sentido, a democracia se estabelece, no âmbito escolar, a partir da 

participação coletiva nos processos de tomada de decisões.  

Portanto, a gestão democrática resulta da participação efetiva de todos os segmentos da 

comunidade escolar por meio das instâncias colegiadas, sobretudo, na implementação e 

avaliação dos projetos político-pedagógicos, que são mecanismos importantes para a sua 

efetivação. 

Em análise ao PME/Anastácio/MS, O tema da Gestão Democrática explicita-se em 2 

dos seus 14 Artigos, bem como em 2 das suas 20 Metas, abarcando 4 estratégias das 334 que 

o compõe na totalidade, como pode ser constatado em destaque no Quadro 6.  

 

Quadro 6:  O tema da gestão democrática no PME/Anastácio/MS 2015-2025 

Artigo/Meta Caput/Inciso/Estratégia/Anúncio Categoria 

Artigo 2º VI - promoção do princípio da 

gestão democrática da educação 

pública 

Educação Básica e 

Superior 

Artigo 9º disciplinar a gestão democrática  Educação básica 

Meta 7 7.4 aprimoramento da gestão 

democrática;  

Qualidade na educação 

 7.20 efetivar o desenvolvimento da 

gestão democrática 

Qualidade na educação 

Meta 19  Caput – Efetivação da gestão 

democrática 

 

 19.1 disciplinar a gestão 

democrática da educação pública 

Educação básica 

19.3 elaborar normas que orientem 

o processo de implantação e 

implementação da gestão 

democrática, com a participação da 

comunidade escolar 

Educação básica 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir do PME/Anastácio/MS (2024). 

 

Como pode ser observado no Quadro 6, o tema da Gestão Democrática perpassa a 

educação básica e superior e suas modalidades, bem como na questão da qualidade na 

educação. Nesse contexto, faz-se uma descrição mais detalhada do anúncio Gestão 

Democrática conforme a descrição elencada do referido Quadro. 

No Artigo 2º, a Gestão Democrática é diretriz orientadora do inciso VI, no que diz 

respeito à promoção desse princípio da educação pública. Destaca-se também no Artigo 9º, 

quando o PME aponta que a Gestão Democrática deve ser disciplinada para a Educação básica. 

Na Meta 7, que versa sobre a Qualidade na Educação, a Gestão Democrática destaca-

se em 2 estratégias, quais sejam: ao referir-se no aprimoramento e em seu efetivo 
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desenvolvimento no contexto do PME/Anastácio/MS.  

Por fim, na Meta 19, em seu caput, está o imperativo da efetivação da Gestão 

Democrática e, ainda nessa Meta, o tema descreve-se na Meta 19.1, ao disciplinar a gestão 

democrática da educação pública e na Meta 19.3, ao propor normas que orientem o processo 

de implantação e implementação da gestão democrática com a participação da comunidade 

escolar.  

Além dessas estratégias, a Gestão Democrática é tratada especificamente pela Meta 19 

e suas 20 estratégias no PME/Anastácio/MS, como se observa no Quadro 7, a seguir.  

 

Quadro 7: Estratégias da Meta 19 do PME/Anastácio/MS 

Estratégia Descrição 

19.1 

Adequar lei específica para o sistema de ensino e disciplinar a gestão 

democrática da educação pública, contados da data da publicação do PNE, 

conforme a Lei nº 13.005/2014. 

19.2 

Ampliar, garantir e efetivar os programas de apoio e formação aos conselheiros 

dos conselhos de: acompanhamento e controle social do FUNDEB, de 

alimentação escolar, de educação e aos representantes educacionais em demais 

conselhos de acompanhamento de políticas públicas, garantindo a esses 

colegiados recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios 

de transporte para visitas à rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas 

funções. 

19.3 

Criar, consolidar e garantir a execução do Fórum Permanente de Educação, com 

o intuito de coordenar as conferências municipais, bem como efetuar o 

acompanhamento da execução deste PME. 

19.4 

Planejar, fomentar, garantir no prazo de três anos de vigência deste PME, 

recursos financeiros e espaço físico adequado para as reuniões dos conselhos e 

fóruns de educação, com mobiliário, equipamentos, materiais de consumo e 

meios de transporte. 

19.5 

Constituir, efetivar, coordenar e fortalecer os conselhos escolares de educação 

do município, como instrumento de participação e fiscalização por meio de 

palestras, seminários, fóruns, workshop. 

19.6 
Garantir formação dos conselheiros eleitos para esse fim assegurandolhes 

condições necessárias para o desempenho na função. 

19.7 

Criar mecanismos de participação efetiva dos segmentos escolares para 

discussão das políticas educacionais na elaboração, adequação e efetivação das 

propostas pedagógicas, currículos escolares, planos de gestão escolar e 

regimentos escolares, assegurando a democratização da instituição de ensino. 

19.8 Implantar, fortalecer e garantir os grêmios estudantis e associações de pais, 

assegurando-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento 

nas escolas, e fomentar a sua articulação com os conselhos escolares, a partir 

do primeiro ano de vigência deste PME. 

Continua 
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Continuação 

19.9 

Fomentar a constituição de conselhos escolares ou colegiados escolares, como 

instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, 

inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando 

condições de funcionamento autônomo, durante a vigência do PME. 

19.10 

Fomentar a constituição de conselhos escolares ou colegiados escolares, como 

instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, 

inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando 

condições de funcionamento autônomo, durante a vigência do PME. 

19.11 

Garantir a participação e a consulta de profissionais da educação, estudantes e 

pais na formulação das propostas pedagógicas, currículos escolares, planos de 

gestão escolar e regimentos escolares, a partir do primeiro ano de vigência deste 

PME. 

19.12 
Criar mecanismos de participação dos pais na avaliação de docentes e gestores 

escolares, na vigência deste PME. 

19.13 
Criar mecanismos de participação dos docentes, gestores e representantes da 

comunidade escolar, na avaliação dos discentes, na vigência deste PME. 

19.14 
Favorecer processos de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão 

financeira nos estabelecimentos públicos de ensino, na vigência deste PME. 

19.15 
Estabelecer critérios através de Lei específica para eleição de diretores 

escolares, na vigência deste PME. 

19.16 
Assegurar a realização de concursos públicos para o cargo de coordenador 

pedagógico. 

19.17 

Participar de programas nacional, estadual e municipal de formação de diretores 

e gestores escolares, bem como da prova nacional específica, a fim de subsidiar 

a definição de critérios objetivos para o provimento das funções. 

19.18 

Promover, em parceria com as IES, cursos de formação continuada e/ou de 

pósgraduação para diretores e gestores escolares, a partir da vigência deste 

PME. 

19.19 
Fortalecer os conselhos municipais como instrumento de participação e 

fiscalização na gestão escolar. 

19.20 

Criar mecanismos para discussão sobre a organização e implementação do 

Sistema Municipal de Educação em regime de colaboração entre os entes 

federados, a partir da vigência do PME. 
Fonte: Organizado pelo autor a partir do PME/Anastácio/MS (2024). 

 

Pela organização do Quadro 7 que trata do elaborado referente à Meta 19 nessa 

Dissertação de Mestrado, analisou-se o consolidado do PME/Anastácio/MS a ser tratado no 

Capítulo 3, por meio de seu último Relatório de Monitoramento, referente a 2018-2019, com 

data de 30 de outubro de 2020. 

Nesse sentido, pelo observado no Quadro 7, as Metas podem ser organizadas em 

categorias, quais sejam:  a) Gestores; b) Conselhos/Fóruns e; c) Participação em segmentos 

escolares. 

No que diz respeito à categoria Gestores, esta se delimita a 6 estratégias, distribuídas 

em: eleição, autonomia e formação. Sobre eleição, as estratégias são 19.1, 19.15 e 19.16. No 
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quesito autonomia pedagógica, administrativa e financeira, define-se a estratégia 19.14. Por 

fim, no quesito formação, as estratégias são 19.17 e 19.18. 

Sobre os Conselhos/Fóruns, as estratégias ampliam-se para 9, quais sejam: 19.2, 19.6: 

Formação dos Conselheiros, Reunião de conselhos e Fóruns; 19.3, Fórum permanente de 

educação, 19.20, discussão para criação de Sistema Municipal de Ensino (SME); 19.4: 

recursos, espaço próprio e fomento aos Conselhos; 19.5, 19.9, 19.10 e 19.9: fortalecimento, 

participação e fiscalização dos Conselhos Escolares. 

Por fim, a participação em segmentos escolares, com 5 estratégias: 19.7 e 19.8, 

participação em segmentos escolares como Grêmios Estudantis, Associação de Pais e Mestres; 

19.11, participação na formulação das propostas pedagógicas; 19.12 e 19.13 participação de 

pais nas avaliações, tanto nas de docentes e gestores escolares quanto na discente. 

Sobre o elaborado do PME/Anastácio/MS, compreende-se que a Meta 19 e suas 

estratégias aqui demonstradas não se constrói por força de leis e normatizações, mas sim na 

medida em que a mesma “[...] só se efetiva quando se constitui como cultura na escola, que 

para além das regras, normativas e leis institui práticas e dá significado a elas” (Marques, 2014, 

p. 466). 

Compreende-se, portanto, que é preciso existir uma nova cultura de gestão democrática 

nas escolas. A gestão escolar democrática não se faz com a centralização de poder na figura do 

diretor, mas sim é preciso ser vista como um processo coletivo, na qual institui-se uma gestão 

colegiada (Brasil, 2004), ou em outras palavras, constitui-se num fazer coletivo e mudança de 

paradigmas. 

Para tanto, essa questão é expandida no Capítulo III, com a efetivação do Conselho 

Municipal de Monitoramento e Avaliação do PME/Anastácio/MS. 
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CAPÍTULO 3 

 

DESAFIOS E PERSPECTIVAS DA META 19 À CMMA 

 

O terceiro e último capítulo dessa Dissertação de Mestrado tem como objetivo - Cotejar 

os desafios e perspectivas anunciados concernente à Meta 19, em observância à CMMA. Para 

tanto, organiza-se nos seguintes subtópicos: 3.1 Efetivação da Comissão Municipal de 

Monitoramento e Avaliação de Anastácio/MS e; 3.2 a CMMA entre o prescrito e o realizado 

sobre a Meta 19 do PME (2015-2024) de Anastácio-MS. 

 

3.1 Efetivação da Comissão Municipal de Monitoramento e Avaliação de Anastácio/MS 

 

As ideias centrais do PME/Anastácio/MS (2015), que é composta por artigos que 

expõem as intenções articuladas com as Metas e estratégias, trazem os artigos que explanam 

sobre o “monitoramento e avaliação”.  Nessa direção, o artigo 3º diz respeito ao monitoramento 

contínuo “[..] e de avaliações periódicas, realizados pela Comissão Municipal de 

Monitoramento e Avaliação do PME de Anastácio - CMMA/PME” (Anastácio, 2015), 

comissão esta com a participação das seguintes instâncias: 

 

I - Secretaria Municipal de Educação;  

II - Secretaria de Estado de Educação;  

III - Secretaria Municipal de Orçamento e Finanças;  

IV - Procuradoria Jurídica do Município;  

V - Comissão de Educação do Poder Legislativo;  

VI - Conselho Municipal de Educação;  

VII - Ministério Público - Promotoria da Infância e Juventude/Educação;  

VIII - Sindicato dos Trabalhadores em Educação - SIMTED de Anastácio;  

IX - Representante das Associações de Pais e Mestres – APM;  

X - Conselho Municipal do FUNDEB;  

XI - Conselho Tutelar de Anastácio;  

XII - representante das Instituições de Ensino Superior;  

XIII - representante das Escolas Particulares;  

XIV - Sindicato dos Trabalhadores da Prefeitura de Anastácio - SITPAN  

XV - Representante da APAE (Anastácio, 2015, p. 25). 

 

 

A esse respeito, o PME/Anastácio/MS revela que o monitoramento e a avaliação devem 

ser coordenados por uma comissão instituída para esse fim, integrada por representantes de 

instâncias de vários segmentos, ou em outras palavras, o PME/Anastácio/MS deixa claro que. 

as ações de monitoramento e avaliação não devem ocorrer de forma isolada e/ou paralela; pelo 



66 

 

 

contrário, devem resultar de processo colaborativo e integrado entre as instâncias que possuem 

tal incumbência, tal como preconizam Menezes e Souza (2018).  

Percebe-se a possibilidade de assegurar ampla participação da sociedade no 

monitoramento do PME, que se constitui parte da política educacional municipal para a 

educação anastaciana. Portanto, a participação se configura como pilar do PME, concorrendo 

para a realização da gestão democrática da educação.  

Em consonância com Aquino (2022, p. 55): 

 

[...] a CMMA é um mecanismo de suma importância para as políticas 

educacionais com tais competências que perpassa pelo monitoramento anual 

e avaliação a cada dois anos das Metas e estratégias. Desempenha um papel 

importante que perpassa vários momentos desde ‘monitorar, avaliar, analisar, 

propor’, e fica a cargo da publicização do resultado do monitoramento 

anualmente.  

 

Assim sendo, pode-se inferir que o PME é estabelecido na normatização para que haja 

o acompanhamento e monitoramento das Metas, e este formato de várias instâncias envolvidas 

pode vir a concorrer a uma gestão democrática.  

Diante dos fatos, as competências da CMMA do PME/Anastácio estão previstas no 

artigo 6º, quais sejam: 

 

I - Monitorar e avaliar anualmente os resultados da educação em âmbito 

municipal, com base em fontes de pesquisas oficiais: INEP, IBGE, PNADE, 

Censo Escolar, IDEB entre outros;  

II - Analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das 

estratégias e o cumprimento das Metas;  

III - Divulgar anualmente os resultados do monitoramento e das avaliações 

do cumprimento das Metas e estratégias deste PME nos respectivos sítios 

institucionais da internet, nas instituições de ensino instaladas no município 

e em outros meios de divulgação que a Comissão Municipal de 

Monitoramento e Avaliação do PME – CMMA entender necessários 

(Anastácio, 2015, p. 25). 

 

Diferente do município de Dourados-MS como pontua Aquino (2022) sobre a 

instituição do Regimento interno da Comissão Municipal de Monitoramento e Avaliação 

(CMMA), nada foi publicizado sobre tal feito em Anastácio/MS. 

Tem-se, pela organização do Quadro 8, os decretos publicados sobre a CMMA do 

município pesquisado. 
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Quadro 8: Decretos sobre a CMMA de Anastácio/MS publicados 

Normativa Data Finalidade 

Decreto nº 353 24/11/2016 Institui a CMMA – Gestão 

Douglas Figueiredo 

Decreto nº 399 23/05/2017 Institui a CMMA – Gestão 

Nildo Albres 

Decreto nº 166 07/06/2018 Substituição de membros 

Decreto nº 192 03/07/2018 Substituição de membros 

Decreto nº 220 18/06/2024 Substituição de membros 

Fonte: Organizado pelo autor a partir do Portal Transparência de Anastácio/MS. 

 

De acordo com o Quadro 8, observa-se que a instituição da CMMA deu-se em duas 

gestões distintas, sendo que na segunda poderia apenas a ocorrer a substituição de membros, e 

não institui-la novamente, uma vez que os decretos se ocupam de subsituir os membros. 

Dessa forma, a CMMA é uma interlocutora da sociedade civil em segmentos, [...] dando 

voz às demandas necessárias para contribuir nas implementações das políticas públicas 

(Aquino, 2022, p. 70).  

Observa-se, pela leitura dos documentos, que em todos os decretos há titular e suplente 

dos segmentos. E quanto a rotatividade dos membros, fica bem explicito as substituições tanto 

do titular quanto do suplente na instância Representante da Secretaria Municipal de Educação 

(SEMED) e mudanças de outras instâncias. 

Sobre o Monitoramento e Avaliação do PME, Militão e Aranda (2020) apontam que “o 

caso específico dos planos decenais de educação, a complexidade da implementação de longo 

prazo demanda [...] um processo [...]” (p. 60) e ressaltam que o monitoramento antecede a 

avaliação, por isso é um ato contínuo, acontece anualmente e se dá por meio de observação 

constante, que são registradas e a partir daí, a avaliação deve se tornar pública, de modo que 

toda a sociedade tenha “informações a respeito do progresso que vai sendo feito para o alcance 

das Metas definidas (Ibid., p. 60). 

 Nessa direção, de um modo ampliado, o Quadro 9 explicita a Meta 19 e suas estratégias 

do nacional ao local. 
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Quadro 9: Planos de Educação do nacional ao local - Meta 19 e estratégias 

Meta e 

Estratégias 

PNE  

Lei  nº 13.005/2014 

PEE/MS 

Lei  nº 4.621/2014 

PME/Anatácio-MS 

Lei nº 976/2015 

Meta 19 

Assegurar condições, no prazo 

de 2 (dois) anos, para a 

efetivação da gestão 

democrática da educação, 

associada a critérios técnicos 

de mérito e desempenho e à 

consulta pública à 

comunidade escolar, no 

âmbito das escolas públicas, 

prevendo recursos e apoio 

técnico da União para tanto. 

Assegurar condições, no 

prazo de dois anos, para a 

efetivação da gestão 

democrática 

da educação, associada a 

critérios técnicos de mérito e 

desempenho e à consulta 

pública à comunidade 

escolar, no âmbito das 

escolas públicas prevendo 

recursos e apoio técnico da 

União. 

Assegurar condições, no prazo de 

dois anos, para a efetivação da 

gestão democrática da educação, 

associada a critérios técnicos de 

mérito e desempenho e à consulta 

pública à comunidade escolar, no 

âmbito das escolas públicas 

prevendo recursos e apoio técnico 

da União. 

19.1 

Priorizar o repasse de 

transferências voluntárias da 

União na área da educação 

para os entes federados que 

tenham aprovado legislação 

específica que regulamente a 

matéria na área de sua 

abrangência, respeitando-se a 

legislação nacional, e que 

considere, conjuntamente, 

para a nomeação dos diretores 

e diretoras de escola, critérios 

técnicos de mérito e 

desempenho, bem como a 

participação da comunidade 

escolar. 

Aprovar lei específica para o 

sistema de ensino e 

disciplinar a gestão 

democrática da educação 

pública, no prazo de dois 

anos contados da data da 

publicação do PNE, 

adequando à legislação local 

já adotada com essa 

finalidade. 

 

Adequar lei específica para o 

sistema de ensino e disciplinar a 

gestão democrática da educação 

pública, contados da data da 

publicação do PNE, conforme a 

Lei nº 13.005/2014. 

19.2 

Ampliar os programas de 

apoio e formação aos (às) 

conselheiros (as) dos 

conselhos de 

acompanhamento e controle 

social do Fundeb, dos 

conselhos de alimentação 

escolar, dos conselhos 

regionais e de outros e aos (às) 

representantes educacionais 

em demais conselhos de 

acompanhamento de políticas 

públicas, garantindo a esses 

colegiados recursos 

financeiros, espaço físico 

adequado, equipamentos e 

meios de transporte para 

visitas à rede escolar, com 

vistas ao bom desempenho de 

suas funções. 

elaborar normas que 

orientem o processo de 

implantação e 

implementação da gestão 

democrática, com a 

participação da comunidade 

escolar, a partir da vigência 

do PEE-MS. 

 

Ampliar, garantir e efetivar os 

programas de apoio e formação 

aos conselheiros dos conselhos 

de: acompanhamento e controle 

social do FUNDEB, de 

alimentação escolar, de educação 

e aos representantes educacionais 

em demais conselhos de 

acompanhamento de políticas 

públicas, garantindo a esses 

colegiados recursos financeiros, 

espaço físico adequado, 

equipamentos e meios de 

transporte para visitas à rede 

escolar, com vistas ao bom 

desempenho de suas funções. 

Continua 
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Continuação 

Meta e 

Estratégias 

PNE  

Lei  nº 13.005/2014 

PEE/MS 

Lei  nº 4.621/2014 

PME/Anatácio-MS 

Lei nº 976/2015 

19.3 

Incentivar os Estados, o 

Distrito Federal e os 

Municípios a constituírem 

Fóruns Permanentes de 

Educação, com o intuito de 

coordenar as conferências 

municipais, estaduais e 

distrital bem como efetuar o 

acompanhamento da execução 

deste PNE e dos seus planos 

de educação. 

 

Planejar, garantir e efetivar, 

na vigência deste PEE, 

cursos de formação 

continuada aos 

conselheiros dos conselhos 

de educação, dos conselhos 

de acompanhamento e 

controle social do 

Fundeb, dos conselhos de 

alimentação escolar e dos 

demais conselhos de 

acompanhamento de 

políticas públicas, com 

vistas ao bom desempenho 

de suas funções. 

Elaborar normas que orientem o 

processo de implantação e 

implementação da gestão 

democrática, com a participação 

da comunidade escolar, a partir 

da vigência do PME; Criar, 

consolidar e garantir a execução 

do Fórum Permanente de 

Educação, com o intuito de 

coordenar as conferências 

municipais, bem como efetuar o 

acompanhamento da execução 

deste PME. 

 

19.4 

Estimular, em todas as redes 

de educação básica, a 

constituição e o 

fortalecimento de grêmios 

estudantis e associações de 

pais, assegurando-se-lhes, 

inclusive, espaços adequados 

e condições de funcionamento 

nas escolas e fomentando a 

sua articulação orgânica com 

os conselhos escolares, por 

meio das respectivas 

representações. 

 

Garantir, no prazo de três 

anos de vigência deste PEE, 

recursos financeiros e 

espaço físico adequado para 

as reuniões desses conselhos 

e fóruns de educação, com 

mobiliário, equipamentos, 

materiais de consumo e 

meios de transporte. 

 

Planejar, fomentar, garantir no 

prazo de três anos de vigência 

deste PME, recursos financeiros 

e espaço físico adequado para as 

reuniões dos conselhos e fóruns 

de educação, com mobiliário, 

equipamentos, materiais de 

consumo e meios de transporte. 

19.5 

Estimular a constituição e o 

fortalecimento de conselhos 

escolares e conselhos 

municipais de educação, como 

instrumentos de participação e 

fiscalização na gestão escolar 

e educacional, inclusive por 

meio de programas de 

formação de conselheiros, 

assegurando-se condições de 

funcionamento autônomo. 

Coordenar, por meio do 

Fórum Estadual de 

Educação de Mato Grosso 

do Sul (FEEMS), as 

conferências estaduais de 

educação e acompanhar a 

execução do PEE-MS e do 

PNE, a partir da vigência 

deste PEE. 

 

Constituir, efetivar, coordenar e 

fortalecer os conselhos escolares 

de educação do município, como 

instrumento de participação e 

fiscalização por meio de 

palestras, seminários, fóruns, 

workshop. 

19.6 

Estimular a participação e a 

consulta de profissionais da 

educação, alunos (as) e seus 

familiares na formulação dos 

projetos político-pedagógicos, 

currículos escolares, planos de 

gestão escolar e regimentos 

escolares, assegurando a 

participação dos pais na 

avaliação de docentes e 

gestores escolares. 

Constituir e efetivar fóruns 

municipais de educação, 

compostos por órgãos e 

instituições 

representativas da sociedade 

civil organizada e dos 

movimentos sociais, para 

discussão das políticas 

educacionais, coordenação 

das conferências municipais 

e elaboração ou adequação 

dos planos 

municipais de educação, no 

primeiro ano de vigência 

deste PEE. 

Garantir formação dos 

conselheiros eleitos para esse fim 

assegurando-lhes condições 

necessárias para o desempenho 

na função. 

 

Continua 
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Continuação 

Meta e 

Estratégias 

PNE  

Lei  nº 13.005/2014 

PEE/MS 

Lei  nº 4.621/2014 

PME/Anatácio-MS 

Lei nº 976/2015 

19.7 

Favorecer processos de 

autonomia pedagógica, 

administrativa e de gestão 

financeira nos 

estabelecimentos de ensino. 

Implantar e fortalecer os 

grêmios estudantis e 

associações de pais, 

assegurando-lhes, 

inclusive, espaços 

adequados e condições de 

funcionamento nas escolas, 

e fomentar a sua 

articulação com os 

conselhos escolares, a partir 

do primeiro ano de vigência 

deste PEE. 

Criar mecanismos de participação 

efetiva dos segmentos escolares 

para discussão das políticas 

educacionais na elaboração, 

adequação e efetivação das 

propostas pedagógicas, currículos 

escolares, planos de gestão escolar 

e regimentos escolares, 

assegurando a democratização da 

instituição de ensino. 

 

19.8 

Desenvolver programas de 

formação de diretores e 

gestores escolares, bem como 

aplicar prova nacional 

específica, a fim de subsidiar a 

definição de critérios 

objetivos para o provimento 

dos cargos, cujos resultados 

possam ser utilizados por 

adesão. 

Garantir a constituição e o 

fortalecimento de conselhos 

escolares ou colegiados 

escolares, 

como instrumentos de 

participação e fiscalização 

na gestão escolar e 

educacional, inclusive por 

meio 

de programas de formação 

de conselheiros, 

assegurando condições de 

funcionamento autônomo, 

durante a vigência do PEE-

MS. 

 

Implantar, fortalecer e garantir os 

grêmios estudantis e associações 

de pais, assegurando-lhes, 

inclusive, espaços adequados e 

condições de funcionamento nas 

escolas, e fomentar a sua 

articulação com os conselhos 

escolares, a partir do primeiro ano 

de vigência deste PME. 

 

19.9 

 Garantir a participação e a 

consulta de profissionais 

da educação, estudantes e 

pais na formulação dos 

projetos político-

pedagógicos ou proposta 

pedagógica, currículos 

escolares, planos de gestão 

escolar e regimentos 

escolares, a partir do 

primeiro ano de vigência 

deste PEE. 

Fomentar a constituição de 

conselhos escolares ou colegiados 

escolares, como instrumentos de 

participação e fiscalização na 

gestão escolar e educacional, 

inclusive por meio de programas 

de formação de conselheiros, 

assegurando condições de 

funcionamento autônomo, durante 

a vigência do PME. 

 

19.10 

 Criar mecanismos de 

participação dos pais na 

avaliação de docentes e 

gestores escolares, na 

vigência deste PEE. 

Fomentar a constituição de 

conselhos escolares ou colegiados 

escolares, como instrumento de 

participação e fiscalização na 

gestão escolar educacional, 

inclusive por meio de programa de 

formação de conselheiros, 

assegurando condições de 

funcionamento autônomo, durante 

a vigência deste PME. 

Continua 
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Continuação 

Meta e 

Estratégias 

PNE  

Lei  nº 13.005/2014 

PEE/MS 

Lei  nº 4.621/2014 

PME/Anatácio-MS 

Lei nº 976/2015 

19.11 

 Implementar e fortalecer 

processos de autonomia 

pedagógica, administrativa 

e de gestão financeira nos 

estabelecimentos públicos 

de ensino, a partir do 

segundo ano de vigência 

deste PEE. 

Garantir a participação e a consulta 

de profissionais da educação, 

estudantes e pais na formulação 

das propostas pedagógicas, 

currículos escolares, planos de 

gestão escolar e regimentos 

escolares, a partir do primeiro ano 

de vigência deste PME. 

19.12 

 Participar de programas 

nacionais de formação de 

diretores e gestores 

escolares, bem como da 

prova nacional específica, 

a fim de subsidiar a 

definição de critérios 

objetivos para o 

provimento das funções. 

Criar mecanismos de participação 

dos pais na avaliação de docentes e 

gestores escolares, na vigência 

deste PME. 

 

19.13 

 Promover, em parceria 

com as IES, cursos de 

formação continuada e/ou 

de pós-graduação para 

diretores e gestores 

escolares, a partir do 

primeiro ano de vigência 

deste PEE; 

Criar mecanismos de participação 

dos docentes, gestores e 

representantes da comunidade 

escolar, na avaliação dos discentes, 

na vigência deste PME; 

19.14 

 Estimular a constituição de 

conselhos municipais de 

educação como 

instrumento de 

participação e fiscalização 

na gestão escolar e 

educacional. 

Favorecer processos de autonomia 

pedagógica e administrativa e de 

gestão financeira nos 

estabelecimentos públicos de 

ensino, na vigência deste PME. 

19.15 

 Promover reuniões para 

discussão sobre a 

organização e implantação 

do Sistema Nacional de 

Educação em regime de 

colaboração entre os entes 

federados, a partir da 

vigência do PEE-MS. 

Estabelecer critérios através de Lei 

específica para eleição de diretores 

escolares, na vigência deste PME. 

 

19.16 

  Assegurar a realização de 

concursos públicos para o cargo de 

coordenador pedagógico. 

19.17 

  Participar de programas nacional, 

estadual e municipal de formação 

de diretores e gestores escolares, 

bem como da prova nacional 

específica, a fim de subsidiar a 

definição de critérios objetivos 

para o provimento das funções. 

19.18 

  Promover, em parceria com as IES, 

cursos de formação continuada 

e/ou de pós-graduação para 

diretores e gestores escolares, a 

partir da vigência deste PME. 

Continua 
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Continuação 

Meta e 

Estratégias 

PNE  

Lei  nº 13.005/2014 

PEE/MS 

Lei  nº 4.621/2014 

PME/Anatácio-MS 

Lei nº 976/2015 

19.19 

  Fortalecer os conselhos municipais 

como instrumento de participação 

e fiscalização na gestão escolar. 

19.20 

    

Criar mecanismos para discussão 

sobre a organização e 

implementação do Sistema 

Municipal de Educação em regime 

de colaboração entre os entes 

federados, a partir da vigência do 

PME. 

 Fonte: Organizado pelo autor a partir dos Planos Nacional, Estadual/ MS e de Anastácio/MS (2024). 

 

O Quadro 9 em epígrafe demonstra a Meta 19,  prevista nos Planos de Educação com 

poucas alterações de redação, diferenciando-se no quantitativo de estratégias, com enfoque ao 

município de Anastácio/MS. Com relação ao PNE (Brasil, 2014), o PEE/MS (Mato Grosso do 

Sul, 2015) ampliou mais 7  estratégias, totalizando 15. Já o PME pesquisado (Anastácio, 2015), 

ampliou mais 12 estratégias em referência ao PNE, totalizando 20 estratégias. 

Com essa ampliação das estratégias referente à meta 19, Oliveira (2011) enfatiza o 

papel da participação social qualificada na construção dos PMEs, relacionando com os 

princípios constitucionais da gestão democrática. 

Entretanto, essa ampliação das estratégias não destoa das demais estratégias previstas 

no PNE e PEE/MS, conforme análise do Quadro 9 são desmembramentos das estratégias com 

o mesmo significado, excetuadas as de número 19.15, que é a de estabelecer critérios por meio 

de Lei específica para eleição de diretores escolares e; 19.16, que é a de assegurar a realização 

de concursos públicos para o cargo de coordenador pedagógico. 

Com efeito, a eleição de diretores escolares é intrinsecamente relacionada com a 

democracia, com a autonomia escolar e com os desafios da implementação, assim sendo, a 

eleição de diretores é defendida por Paro (2001) como instrumento fundamental da gestão 

democrática, contrapondo-se a modelos autoritários ou meramente técnico-burocráticos. 

Já a realização de concursos públicos para o cargo de coordenador pedagógico ganha 

destaque a valorização dos profissionais da educação como condição para uma gestão 

democrática que perpassa ao ingresso por concurso e formação continuada, como preconiza 

Ferreira (2002). 

Contudo, o concurso público para coordenador pedagógico pode se tornar uma prática 

que pode tanto fortalecer quanto limitar a gestão democrática, dependendo de como será 
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estruturado e articulado à participação da comunidade escolar e aos princípios da autonomia e 

democratização da gestão, como pressupõe Saviani (1999) e não meramente tecnocrático, 

desvinculando o profissional da dinâmica democrática da escola (Barreto, 1994).  

Com relação à Meta 19 e a questão da efetivação da gestão democrática da educação, 

associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade 

escolar, Saviani (2007, 2011) aponta que a gestão democrática, quando baseada apenas na 

participação sem considerar as condições concretas da escola e as relações de poder, pode se 

tornar ineficaz e até reforçar desigualdades existentes. Em acréscimo, Frigotto (1984, 1988) 

argumenta que a meritocracia na educação pode mascarar desigualdades estruturais, pois 

ignora as diferenças de origem social e econômica dos estudantes e profissionais da educação. 

Nessa direção, abordagens que enfatizam apenas a participação democrática sem levar 

em conta as condições estruturais da escola é passível de reflexões que conduzem a analisar a 

ideia de meritocracia no ensino e os desafios da gestão democrática, provém a educação voltada 

para a superação das desigualdades, diferente de mérito e desempenho que reforça 

desigualdades estruturais, dificultando a democratização real da educação, assim como a escola 

pode reproduzir desigualdades sociais ao invés de ser um espaço efetivamente democrático. 

A partir daí, destaca-se o monitoramento do PME referente às estratégias da Meta 19, 

considerando-o como o que se encontra de mais atual  publicizado pelo município.  

Dessarte, elucida-se esse monitoramento dessas estratégias a seguir, pela composição 

do Quadro 10. 

 

Quadro 10: Monitoramento da Meta 19 e suas estratégias -  PME/Anastácio/MS 

Estratégias Descrição Da Estratégia 

Estratégia 

Realizada (ER) 
 

Não Iniciada (NI) 

Em Andamento 

(EA) 

19.1 

Adequar  lei específica para o sistema de ensino e disciplinar  a gestão 

democrática da educação pública, contados da  data da Publicação do 

PNE, conforme a Lei nº 13.005/2014. 

NI 

19.2 

Ampliar, garantir e efetivar os programas de apoio e formação aos 

conselheiros dos conselhos de: acompanhamento e controle social do 

FUNDEB, de alimentação escolar, de educação e aos representantes 

educacionais em demais conselhos de acompanhamento de políticas 

públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico 

adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, 

com vistas ao bom desempenho de suas funções; Elaborar normas que 

orientem o processo de implantação e implementação da gestão 

democrática, com a participação da comunidade escolar, a partir da 

vigência do PME. 

NI 

Continua  



74 

 

 

Continuação 

Estratégias Descrição Da Estratégia 

Estratégia 

Realizada (ER) 
 

Não Iniciada (NI) 

Em Andamento 

(EA) 

19.3 

Criar, consolidar e garantir a execução do Fórum Permanente de Educação, 

com o intuito de coordenar as conferências municipais, bem como efetuar 

o acompanhamento da execução deste PME. 

NI 

19.4 

Planejar, fomentar, garantir no prazo de três anos de vigência deste PME, 

recursos financeiros e espaço físico adequado para as reuniões dos 

conselhos e fóruns de educação, com mobiliário, equipamentos, materiais 

de consumo e meios de transporte. 

NI 

19.5 

Constituir, efetivar, coordenar e fortalecer os conselhos escolares de 

educação do município, como instrumento de participação e fiscalização 

por meio de palestras, seminários, fóruns, workshop. 

NI 

19.6 
Garantir formação dos conselheiros eleitos para esse fim assegurandolhes 

condições necessárias para o desempenho na função. 
NI 

19.7 

Criar mecanismos de participação efetiva dos segmentos escolares para 

discussão das políticas educacionais na elaboração, adequação e efetivação 

das propostas pedagógicas, currículos escolares, planos de gestão escolar e 

regimentos escolares, assegurando a democratização da instituição de 

ensino. 

EA 

19.8 

Implantar, fortalecer e garantir os grêmios estudantis e associações de pais, 

assegurandolhes, inclusive, espaços adequados e condições de 

funcionamento nas escolas, e fomentar a sua articulação com os conselhos 

escolares, a partir do primeiro ano de vigência deste PME. 

NI 

19.9 

Fomentar a constituição de conselhos escolares ou colegiados escolares, 

como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e 

educacional, inclusive por meio de programas de formação de 

conselheiros, assegurando condições de funcionamento autônomo, durante 

a vigência do PME. 

NI 

19.10 

Fomentar a constituição de conselhos escolares ou colegiados escolares, 

como instrumento de participação e fiscalização na gestão escolar 

educacional, inclusive por meio de programa de formação de conselheiros, 

assegurando condições de funcionamento autônomo, durante a vigência 

deste PME. 

NI 

19.11 

Garantir a participação e a consulta de profissionais da educação, 

estudantes e pais na formulação das propostas pedagógicas, currículos 

escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, a partir do 

primeiro ano de vigência deste PME. 

NI 

19.12 
Criar mecanismos de participação dos pais na avaliação de docentes e 

gestores escolares, na vigência deste PME. 
EA 

19.13 
Criar mecanismos de participação dos docentes, gestores e representantes 

da comunidade escolar, na avaliação dos discentes, na vigência deste PME. 

EA 

 

19.14 

Favorecer processos de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão 

financeira nos estabelecimentos públicos de ensino, na vigência deste 

PME. 

NI 

19.15 
Estabelecer critérios através de Lei específica para eleição de diretores 

escolares, na vigência deste PME. 
NI 

19.16 
Assegurar a realização de concursos públicos para o cargo de coordenador 

pedagógico. 
NI 

Continua 
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Continuação 

Estratégias Descrição Da Estratégia 

Estratégia 

Realizada (ER) 
 

Não Iniciada (NI) 

Em Andamento 

(EA) 

19.17 

Participar de programas nacional, estadual e municipal de formação de 

diretores e gestores escolares, bem como da prova nacional específica, a 

fim de subsidiar a definição de critérios objetivos para o provimento das 

funções. 

NI 

19.18 

Promover, em parceria com as IES, cursos de formação continuada e/ou de 

pósgraduação para diretores e gestores escolares, a partir da vigência deste 

PME. 

NI 

19.9 
Fortalecer os conselhos municipais como instrumento de participação e 

fiscalização na gestão escolar. 
R  

19.20 

Criar mecanismos para discussão sobre a organização e implementação 

do Sistema Municipal de Educação em regime de colaboração entre os 

entes federados, a partir da vigência do PME. 

NI 

Fonte: Relatório de Monitoramento do Plano Municipal de Educação de Anastácio/MS (2019). 

 

Conforme demonstra o Quadro 10, constata-se que a Meta 19 do PME/Anastácio/MS 

possui 98% das estratégias não realizadas/em andamento e apenas a estratégia realizada foi a 

19.9, que trata do fortalecimento dos conselhos municipais como instrumento de participação 

e fiscalização na gestão escolar.  

Esse alto índice de estratégias não realizadas compromete o caráter verdadeiramente 

democrático da gestão escolar, dentre as quais destacam-se, dentro do contexto de mérito em 

desempenho, algumas categorias de análise, quais sejam: a) desigualdades estruturais, b) 

meritocracia excludente e; c) tecnocratização da gestão, ampliadas a seguir. 

No que diz respeito às desigualdades estruturais, considera-se que avaliar gestores e 

professores com base no desempenho pode desconsiderar as condições socioeconômicas da 

escola e da comunidade, favorecendo locais que já possuem melhores condições.  

Sobre a meritocracia excludente, o conceito de mérito pode reforçar desigualdades ao 

premiar escolas e profissionais que já estão em contextos privilegiados, sem considerar as 

dificuldades enfrentadas em regiões mais vulneráveis.  

Com relação à tecnocratização da gestão, a vinculação a critérios técnicos pode 

transformar a gestão democrática em um processo burocrático, esvaziando a participação 

efetiva da comunidade escolar.  

Além disso, deve ser levado em conta modelos de avaliação baseados em mérito e 

desempenho, como no modelo americano, mostraram que esse tipo de abordagem pode levar 

à competição entre escolas e à punição de professores em contextos mais difíceis. 

Contrariando tais contextos, Saviani argumenta que a educação deve ser pensada a 
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partir das necessidades sociais e não apenas por critérios técnicos ou de eficiência.  Frigotto 

(2008) afirma que a meritocracia na educação mascara desigualdades estruturais e pode 

comprometer a gestão democrática. Por fim, Libâneo (2004) defende que a gestão democrática 

deve priorizar a participação da comunidade escolar e não ser guiada apenas por indicadores 

de desempenho. 

Nessa direção, as concepções de mérito e desempenho envolvem contradição com o 

princípio da gestão democrática, em razão de que inclusão de critérios de mérito e desempenho 

pode limitar a participação da comunidade escolar na escolha dos gestores, privilegiando 

avaliações tecnocráticas. 

Além disso o mérito e desempenho reforçam as desigualdades nas condições de 

trabalho. Escolas com realidades distintas são avaliadas sob os mesmos critérios, 

desconsiderando fatores sociais e econômicos que influenciam o desempenho. 

Saviani (2011) argumenta que a meritocracia ignora desigualdades sociais e que a 

gestão democrática deve ser guiada pela participação coletiva e não por avaliações de 

desempenho individuais. 

Além disso, há o risco de mercantilização da educação, considerando que a ênfase no 

desempenho pode levar a um modelo gerencialista de educação, focado em produtividade e 

eficiência, em vez da formação cidadã que, conforme pressupõe Frigotto (2008), a introdução 

da lógica empresarial na educação por meio da meritocracia reforça a exclusão social. Nessa 

direção, Cury (2002) critica a centralização de decisões e a adoção de modelos gerenciais que 

desconsideram a autonomia da comunidade escolar. 

Entretanto, além de apontar as críticas à avaliação por mérito e desempenho e seu 

desfavorecimento à gestão democrática, há alternativa para fortalecimento da gestão 

democrática sem recorrer a modelos meritocráticos.  

O PME/Anastácio/MS percorre esse caminho e não destoa do PNE nacional,. Nessa 

direção, perpassa por 4 eixos de análise, quais sejam: a) fortalecimento dos conselhos 

escolares; b) formação continuada para gestores escolares; c) critérios participativos para 

avaliação da gestão e; d) autonomia escolar e descentralização democrática.  

No que diz respeito ao Fortalecimento dos Conselhos Escolares, é necessária a 

ampliação do papel dos conselhos escolares para garantir participação efetiva da comunidade 

na gestão. Sobre a formação continuada para gestores escolares, percebe-se que em vez de 

selecionar gestores com base em mérito individual, deve-se investir em formação continuada 

para aprimorar a gestão. 

Quanto aos critérios participativos para avaliação da gestão, a avaliação da gestão 
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baseada na participação da comunidade escolar e no impacto das políticas educacionais deve 

ser considerada, e não apenas em indicadores quantitativos e, não menos importante, a 

autonomia escolar e descentralização democrática, que prevê a garantia de que as decisões 

sejam tomadas com base nas necessidades específicas de cada escola, respeitando sua realidade 

social. 

Assim, como demonstrado no Quadro 10, foi possível verificar o monitoramento da 

CMMA sobre a gestão democrática. Tem-se, a seguir, a CMMA sobre o prescrito e o realizado 

concernente à Meta 19 em questão. 

 

3.2 A CMMA entre o prescrito e o realizado sobre a Meta 19 do PME (2015-2024) de 

Anastácio/MS 

 

No decorrer da pesquisa, constata-se que a CMMA é responsável pelo monitoramento 

e avaliação do PME. Assim sendo, a avaliação dos Planos Municipais de Educação representa 

uma etapa fundamental para o monitoramento e a garantia da efetividade das metas 

estabelecidas no Plano Nacional de Educação (PNE).  

Contudo, como observa Rua (2019), diversos municípios, entre os quais está 

Anastácio/MS, não conseguiram realizar a avaliação intermediária dos planos, prevista para o 

ano de 2019, evidenciando entraves como a ausência de estrutura técnica, falta de formação 

continuada e limitações na cultura avaliativa local. Acrescenta-se a essa análise que, Anastácio 

não logrou êxito na avaliação, nem no ano de 2019, nem na atualidade de 2025, até o 

fechamento dessa pesquisa. 

Esses fatores contribuem para um cenário em que o que está previsto legalmente não 

encontra sustentação prática nos contextos municipais, evidenciando a delimitação da pesquisa 

e considerando que os ciclos de governo influenciam diretamente na continuidade ou 

descontinuidade das políticas públicas educacionais (OLIVEIRA, 2020). 

Nesse sentido, ao sopesar as análises do Quadro 7 e do Quadro 10 associadas à omissão 

da Avaliação do PME/Anastácio/MS, acrescidas das fontes documental e literária pesquisadas, 

busca-se a resposta para a questão norteadora, mediante explicitações da organização da Meta 

19 e suas estratégias do PME/Anastácio/MS sistematizadas pelo Quadro 11, frente aos desafios 

à CMMA, a seguir. 
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Quadro 11: Organização das Categorias e Quesitos de Estratégias da Meta 19 – 

PME/Anastácio/MS como Desafios à CMMA 

Categorias Quesitos Estratégias Desafios 

Gestores 

Eleição 
19.1; 

19.15;19.16 

1. Fragilidade da autonomia pedagógica, 

administrativa e financeira das escolas; 

2. Falta de regulamentação para escolha 

democrática de gestores escolares. 

 3. Ausência de formação continuada para 

gestores escolares.  

Autonomia pedagógica, 

administrativa e financeira 
19.14 

Formação de gestores 19.17; 19.18 

Conselhos/ 

Fóruns 

Formação de Conselheiros 19.2; 19.6 1.Fragilidade na constituição legal das 

comissões; 

2. Baixa representatividade,  

3. Ausência de formação técnica dos 

membros; 

4. Falta de acesso a dados e informações 

sistematizadas; 

5. Participação social simbólica ou 

esvaziada; 

6. Interferência político-partidária; 

7. Falta de articulação com o Conselho 

Municipal de Educação; 

8. Descontinuidade entre gestões 

municipais; 

Reunião de conselhos e 

Fóruns 
19.3 

Fórum permanente de 

educação 
19.20 

Discussão para criação de 

Sistema Municipal de 

Ensino (SME) 

19.4 

Fortalecimento, 

participação e fiscalização 

dos Conselhos Escolares; 

recursos, espaço próprio e 

fomento aos Conselhos 

19.5; 19.9; 

19.10; 19.9 

 

Participação 

em 

segmentos 

escolares 

Participação em 

segmentos escolares como 

Grêmios Estudantis, 

Associação de Pais e 

Mestres 

19.7 e 19.8 1. Baixa representatividade de segmentos 

escolares na CMMA; 

2. Participação simbólica ou passiva; 

3. Desconhecimento da comunidade escolar 

sobre a CMMA; 

4.Falta de tempo e condições para a 

participação efetiva; 

5.Falta de articulação entre CMMA e 

escolas. 

Participação na 

formulação das propostas 

pedagógicas 

19.11 

Participação de pais nas 

avaliações, tanto nas de 

docentes e gestores 

escolares quanto na 

discente e na CMMA. 

19.12 e 

19.13 

 

Fonte:  Elaborado  pelo autor (2025) com base no  PME (Anastácio, 2015). 

 

Como demonstra o Quadro 11, muitos são os desafios à CMMA relacionados à Gestão 

Democrática, a iniciar pela categoria Gestores. Pelas análises de Vieira & Pinto (2021) e Cury 

(2009), a fragilidade da autonomia pedagógica, administrativa e financeira das escolas dificulta 

a implementação de Metas e o acompanhamento local por parte das CMMA. 

Outra fragilidade apontada é a falta de regulamentação para escolha democrática de 

gestores escolares. Em muitos municípios, diretores ainda são indicados politicamente, o que 

enfraquece o princípio da gestão democrática e compromete o diálogo com a CMMA. 

Cury (2020).  

No caso de Anastácio/MS, embora haja processo seletivo para diretores, o peso político-

partidário compromete todo o processo da gestão democrática, em consonância com Cury 

(2020) e as constatações dos Anexos 7, 8 e 9.  Explicita-se que o primeiro processo seletivo 
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para seleção de diretores ocorreu em 2022, conforme preconiza o edital 001/2022 – Anexo7. 

Edital esse que especifica para qual escola o candidato concorre.  

Nessa direção, o Anexo 8, pertinente ao Decreto nº 65/2023, trata sobre a nomeação dos 

diretores aprovados no processo seletivo da rede municipal de ensino de Anastácio/MS. O caso 

da Escola Municipal Cívico-Militar Teodoro Rondon, foi realizada a nomeação e 

posteriormente a direção aprovada pelo processo seletivo foi cedida para assumir a direção de 

outra escola, pela qual não concorreu, tampouco era seu objeto de escolha, conforme Anexo 9, 

referente à Portaria/Semed nº 024/2023, publicada no Diário Oficial do município supracitado. 

Outro desafio à CMMA é sobre a ausência de formação continuada para gestores 

escolares e membros da CMMA. A carência de formação técnica e política impede o 

entendimento pleno das atribuições da comissão e do papel da gestão democrática nas escolas, 

anunciadas por Vieira & Pinto (2021); Oliveira (2020). 

Assim sendo,, para a categoria gestores, a atuação das Comissões Municipais de 

Monitoramento e Avaliação (CMMA) dos Planos Municipais de Educação enfrentam inúmeros 

desafios que comprometem tanto a efetividade do monitoramento quanto a consolidação da 

gestão democrática, conforme preconiza a Meta 19 do PNE.  

Um dos principais entraves diz respeito à descontinuidade administrativa decorrente 

das trocas de gestão municipal, que frequentemente implicam na desmobilização da comissão 

ou na substituição de seus membros, comprometendo o acúmulo histórico e a continuidade das 

ações (Oliveira, 2020; Cury, 2020).  

Além disso, a autonomia pedagógica, administrativa e financeira das escolas ainda é 

limitada em muitos contextos, o que fragiliza a implementação das metas do PME e reduz a 

margem de ação das comissões (Vieira; Pinto, 2021). Soma-se a isso, a ausência de processos 

democráticos na escolha dos gestores escolares, em que a indicação política prevalece sobre a 

eleição direta, gerando distanciamento entre as escolas e os espaços de controle social (Cury, 

2020).  

A falta de formação específica e continuada tanto para gestores quanto para os membros 

das CMMA é outro fator que impacta negativamente a atuação técnica e participativa dessas 

comissões (Vieira; Pinto, 2021).  

Por fim, a baixa institucionalização da CMMA e sua fraca articulação com os Conselhos 

Municipais de Educação, aliada à subutilização de plataformas e indicadores educacionais, 

revelam uma lacuna entre os dispositivos legais e sua efetiva operacionalização nos contextos 

locais (Brasil, 2014). 

Quanto ao desafio às categorias Conselhos/Fóruns, concernente à fragilidade na 
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constituição legal das comissões, muitas delas são criadas por decreto ou portaria sem garantia 

de continuidade ou autonomia institucional, como preconiza Cury (2020). Além disso, a baixa 

representatividade, atribuída à falta de diversidade de membros (educadores, sociedade civil, 

conselhos, estudantes), compromete o princípio da gestão democrática.  

Além disso, a ausência de formação técnica dos membros ocasiona dificuldade para 

análise de indicadores, elaboração de relatórios e compreensão do PNE e do PME, em 

consonância com Vieira & Pinto (2021), aliada à falta de acesso a dados e informações 

sistematizadas, com comissões que atuam com baixa capacidade técnica, sem apoio de sistemas 

como o SIMEC ou relatórios atualizados. 

Quanto à participação social simbólica ou esvaziada, Cury (2009) preconiza que a 

comunidade é chamada pontualmente, sem mecanismos contínuos de escuta, consulta ou 

deliberação. Outro quesito é a interferência político-partidária, que influenciam a composição 

da comissão ou suas decisões, prejudicando a autonomia técnica do grupo. 

Somados a esses desafios, está a falta de articulação com o Conselho Municipal de 

Educação. Vieira & Pinto (2021) afirmam que a ausência de diálogo entre a comissão e os 

conselhos enfraquece o controle social e a coerência nas ações de avaliação. Ainda, há a 

descontinuidade entre gestões, ocasionadas por mudanças administrativas que afetam o 

funcionamento da comissão, provocando desmobilização ou substituições arbitrárias, 

consoante à Oliveira (2020) e Cury (2020), 

Nessa seara, um dos desafios recorrentes na operacionalização das Comissões 

Municipais de Monitoramento e Avaliação (CMMA) dos PMEs é a limitada articulação com 

instâncias colegiadas da participação social, como os Conselhos Municipais de Educação e os 

Fóruns de Educação.  

Embora essas estruturas sejam fundamentais para o fortalecimento da gestão 

democrática, conforme orienta a Meta 19 do PNE, na prática observa-se que muitas CMMA 

atuam de forma isolada, sem diálogo contínuo com essas categorias, que é o caso de 

Anastácio/MS.  

Essa desarticulação enfraquece o controle social, dilui responsabilidades e compromete 

a coerência entre o monitoramento técnico do PME e os espaços deliberativos e consultivos da 

política educacional local, como apontam Vieira & Pinto (2021).  

Além disso, há sobreposição de funções e lacunas na definição de papéis, o que gera 

conflitos institucionais ou inoperância conjunta. Em muitos municípios, Conselhos e Fóruns 

funcionam de forma simbólica ou descontínua, com participação social restrita e baixa 

autonomia política, o que impacta diretamente a efetividade do monitoramento do PME e o 
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alcance de suas metas (Cury, 2009). Assim, o fortalecimento do diálogo entre essas instâncias 

se mostra indispensável para consolidar um sistema de acompanhamento participativo, 

transparente e eficaz. 

Em se tratando da categoria Participação em segmentos escolares, a baixa 

representatividade de segmentos escolares na CMMA também é um dos desafios apontados. A 

ausência ou sub-representação de professores, estudantes, pais e gestores escolares precisa ser 

fortalecida com critérios claros e democráticos de composição da CMMA, com vagas 

garantidas para cada segmento, em conformidade com Cury (2009). 

Outro ponto de desafio à CMMA é a participação simbólica ou passiva dos membros 

escolares, que participam formalmente, mas sem voz ativa nas decisões. É emergencial criar 

mecanismos de escuta qualificada e voto paritário nas decisões da comissão, como preconizam 

Vieira & Pinto (2021). 

Além disso, a falta de formação sobre o PME e o papel da CMMA, nas quais os 

representantes desconhecem os objetivos do PME e as atribuições da comissão. Para Oliveira 

(2020) e Cury (2020), o que pode minimizar essa fragilidade é oferecer formações continuadas 

e materiais acessíveis sobre o plano, metas e monitoramento. 

Quanto ao desconhecimento da comunidade escolar sobre a CMMA, a falta de tempo 

e condições para a participação efetiva e a falta de articulação entre CMMA e escolas, podem 

ser melhoradas com realização de ações de divulgação nas escolas, assembleias escolares e 

canais de comunicação comunitária, garantir institucionalmente o tempo de participação e 

apoio logístico/material aos membros da CMMA e envolver diretamente as escolas  nas etapas 

de avaliação e monitoramento do PME, com criação de  comissões escolares de 

acompanhamento e fortalecimento com a CMMA municipal, apontadas por Vieira & Pinto 

(2021). 

Em suma, a gestão democrática, prevista na Meta 19 do Plano Nacional de Educação 

(PNE), pressupõe a ampla participação dos diferentes segmentos da comunidade escolar nos 

processos de tomada de decisão, avaliação e planejamento das políticas públicas educacionais.  

No entanto, um dos principais desafios enfrentados pela Comissão Municipal de 

Monitoramento e Avaliação (CMMA) do PME é garantir a efetiva inserção desses sujeitos em 

suas atividades. Em muitos municípios, a composição da CMMA é limitada a representantes 

institucionais da secretaria de educação, com pouca ou nenhuma presença de professores, 

gestores escolares, estudantes e responsáveis, o que compromete a legitimidade democrática 

do processo avaliativo (Cury, 2009; Vieira & Pinto, 2021), como é o caso de Anastácio/MS, 

em observância aos documentos que compõe o Quadro 8 e o rodízio de membros entre sujeitos 
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da própria Secretaria Municipal de Educação. 

Além disso, mesmo quando há representação formal, a participação tende a ser 

simbólica, dada a ausência de espaços formativos, escuta ativa e condições materiais para o 

engajamento desses segmentos. A sobrecarga de trabalho dos profissionais da educação, a falta 

de cultura participativa e o desconhecimento sobre o papel da CMMA são fatores que agravam 

esse cenário. Dessa forma, a gestão democrática fica limitada ao discurso normativo, sem se 

concretizar como prática cotidiana nas ações da CMMA. 

Por fim, retomando a questão norteadora: no PME anastaciano sobre a Meta 19, quais 

são os desafios e perspectivas elaboradas e que efetivamente foram consolidadas no município 

para a CMMA? 

A resposta decorre da compreensão  que a CMMA enfrenta diversos entraves no que 

tange à gestão democrática, com destaque para a fragilidade na autonomia escolar e nas 

escolhas de gestores. Em Anastácio/MS, embora exista processo seletivo, a interferência 

político-partidária compromete sua legitimidade. Soma-se a isso a ausência de formação 

continuada e a desarticulação com conselhos, enfraquecendo o controle social. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesta última parte, denominada “considerações finais”, faz-se uma incursão ao percurso 

da pesquisa, aos seus resultados e às suas conclusões, como também são mencionados alguns 

pontos para a pesquisa educacional, entre os quais se destacam as contribuições de como esses 

efeitos podem ser aplicados nas implicações da política do planejamento educacional brasileiro. 

Além disso, apontam-se os limites desse estudo, bem como as possibilidades para novos 

estudos, a partir das constatações. 

A presente Dissertação de Mestrado abordou o tema do planejamento educacional 

brasileiro e teve, por objeto de pesquisa, o Plano Municipal de Educação de Anastácio/MS 

(PME 2015-2024) no que tange a Meta 19, objetivando analisar o PME de Anastácio/MS 

consubstanciado aos desafios e perspectivas da gestão democrática ao monitoramento e 

avaliação da Comissão Municipal de Monitoramento e Avaliação (CMMA). 

Com isto, como fundamentação na proposição metodológica, teve como ponto de 

partida a construção do objeto, adotou-se a abordagem qualitativa por meio da pesquisa 

bibliográfica e documental.  Para tanto, sistematizou-se a organização da pesquisa em etapas, 

que validaram a literatura pesquisada e organização para se alcançar os objetivos propostos, 

quais sejam: a) a política de planos decenais, integrando o planejamento educacional; b) a 

democracia; c) a gestão e; d) o monitoramento e avaliação do PME.  

Além disso, foi sistematizada a verificação do objeto de pesquisa nas produções 

científicas, com buscas em 3 portais:  Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) e Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD), e no Portal da Rede 

de Estudos e Pesquisas sobre Planejamento e Gestão Educacional (REPLAG), além das 

capturas de artigos acerca do tema, no Portal Scientific Electronic Library Online (Scielo), 

ampliando o conhecimento sobre planos decenais brasileiros, seu monitoramento e avaliação, 

apreendendo os modos como foram produzidos, do domínio nacional ao local, em âmbito da 

política e da gestão, considerando que está longe de se esgotar a capacidade heurística desses 

eixos inter-relacionados a uma maior aproximação do princípio da participação. 

Conforme constatado, ampliou-se a compreensão do planejamento educacional 

brasileiro, em sentido macro e micro, os princípios da gestão democrática da educação nos 

Planos Educacionais e também a Meta 19 do PNE (2014-2019). 

No que tange às políticas públicas em educação, constatou-se que os maiores avanços 

foram recentes ao Plano Municipal de Educação de Anastácio/MS e, ainda assim, há muito o 
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que se construir no lócus pesquisado ao se tratar de Planos Educacionais e a Comissão que o 

monitora e o avalia. 

Essas bases constatadas na pesquisa evidenciam os desafios e perspectivas da Meta 19 

à CMMA, desde sua efetivação até o prescrito e realizado sobre a Meta supramencionada. 

Compreende-se que os Planos Educacionais é sempre discutido pelo viés político, 

mesmo quando se afirmar o contrário, pois tudo é opção política, seja de neutralidade, seja 

técnica, seja de viés de gestão gerencialista.   

Quanto aos aspectos político-normativos do PME/Anastácio/MS e a CMMA, o que 

Sofia Lerche Vieira conclamou, em 2000 sobre continuidade descontínua das políticas públicas 

educacionais (Vieira, 2000) prevalece no período analisado (entre 2015-2024) dos Planos 

Educacionais. 

Constatou-se, ao longo dos mandatos políticos, que o PME local é subjacente ao instituir 

uma bandeira político-partidária preferível a outra, ao mesmo tempo em que atenua essa 

preferência nos documentos oficiais com um pretenso alinhamento entre ambos, constatados 

pelos dados que norteiam a constituição da CMMA e os revezes de serem sempre os mesmos 

sujeitos participantes, a maioria da Secretaria Municipal de Educação. 

Por essas análises documentais, registraram-se, também, o óbice de informações sobre 

avaliação do PME local, testemunhando apenas o seu Monitoramento, atualizado até 2019, 

desenvolvido em 2 mandatos consecutivos do Prefeito Nildo Alves de Albres, quais sejam: 17º 

(01/01/2017 a 31/12/2020) e 18° (01/01/2021 a 31/12/2024) , considerando o impacto direto 

das decisões políticas locais na implementação, no monitoramento e na avaliação do Plano 

Municipal de Educação (PME). 

Portanto, mesmo que o PME/Anastácio/MS foi instituído ao final da Gestão do Prefeito 

Douglas Figueiredo, o Quadro 8 oportuniza vislumbrar a alteração dos membros na 

composição da CMMA, pela leitura dos decretos mencionados no referido Quadro. 

Como desafios à CMMA, a gestão democrática na educação, quando desvinculada das 

condições concretas da escola e baseada unicamente na participação ou em critérios 

meritocráticos, pode ser ineficaz e até reforçar desigualdades estruturais. Saviani (2007, 2011)  

e Frigotto (1984, 1988) alertam que tanto a participação sem análise crítica quanto a 

meritocracia desconsideram as desigualdades sociais e econômicas, o que compromete a 

efetiva democratização da educação e pode transformar a escola em um espaço de reprodução 

das desigualdades, em vez de superá-las.  

Por outro lado, constataram-se, também, que a adoção de critérios de mérito e 

desempenho na gestão escolar pode comprometer seu caráter democrático ao desconsiderar 
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desigualdades estruturais, promover uma meritocracia excludente e tecnocratizar os processos, 

esvaziando a participação da comunidade. Autores como Saviani (2011), Frigotto (1984, 

2008)), Libâneo (2004) e Cury (2002) criticam essa lógica, defendendo que a gestão deve 

priorizar a justiça social, a participação coletiva e a formação cidadã.  

Como alternativa, o PME de Anastácio/MS prescreve um modelo de gestão 

democrática fundamentado no fortalecimento dos conselhos escolares, na formação continuada 

de gestores, na avaliação participativa e na autonomia escolar, porém, o pouco consolidado, 

que foi o processo seletivo para gestores escolares, recebeu a influência político-partidária, 

como demonstrado nos Anexos 7, 8 e 9.  

Esse movimento pautado nas constatações dessa Dissertação de Mestrado,  apontados o 

que pode ser melhorado para efetivar o fortalecimento da CMMA, oferece  resultados mais 

seguros a partir de uma base mais objetiva para suas escolhas, ao invés de soluções da moda 

sob influência político-partidária no contexto das reformas educacionais do local que têm 

prevalecido até agora, segundo Slavin (2002). 

Entretanto, reconhecem-se os limites desta dissertação, que não forneceu respostas 

prontas à política de planos, como pressupõe Campos (2009); contudo, seus resultados 

constituem elementos importantes a serem levados em conta nas decisões que se traduzem em 

avanços à fortalecer a CMMA. 

 Além disso, apontou-se, como limites deste estudo que pode ser ampliado ao campo 

empírico, para dar voz aos sujeitos que fazem parte da gestão democrática e também dos 

conselhos. 

Por fim, a resposta à questão norteadora da Meta 19 no PME de Anastácio/MS revela 

que os principais desafios da CMMA estão relacionados à fragilidade da autonomia escolar, à 

interferência político-partidária na escolha de gestores, à falta de formação continuada e à 

desarticulação com os conselhos escolares, o que compromete a efetividade da gestão 

democrática e enfraquece o controle social. 
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Anexo 2: Sujeitos representantes das subcomissões  do PME/Anastácio-MS 
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ANEXO 3: Meta 19 – Gestão Democrática do PME/Anastácio/MS 
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ANEXO 4: RELATÓRIO DE MONITORAMENTO DO PME/ANASTÁCIO MS  – 
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